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Os NOvOs DesafiOs 
Uma PersPetiva emPresarial

E
sta Conferência foi feita em conjunto com a Associação Industrial Portuguesa e gerou 
grande interesse entre os nossos associados. É a primeira de uma série de seis sobre 
a atualidade económica. O próximo encontro, realizar-se-á no dia 14 de julho, será 

subordinado ao tema “Os Novos Desafios da Logística e dos Transportes”. 

No mês de setembro, prevemos levar a debate uma sessão sobre o enquadramento monetário 
e orçamental em que vamos viver durante o ano de 2023.

Os governadores dos bancos centrais, como sabem, foram demasiado otimistas, quanto à inflação. 
Tivemos pouca vontade de a reduzir, e demonstramos uma expectativa eventualmente excessiva 
de que a inflação seria algo de muita curta duração. 

Temos, neste momento, uma conjuntura que, merece ser discutida, pois é um assunto 
também muito importante para as empresas para que façam a avaliação sobre o que po-
derá ser a sua vida financeira em 2023. 

Contamos com uma intervenção do governador do Banco de Portugal para contextualizar o 
problema e um painel constituído por membros do Fórum e outros convidados para podermos 
discutir esses aspetos.

O formato será este, uma conversa de fim de tarde. Realizaremos novo encontro, em conjunto 
com a Fundação Calouste Gulbenkian, para abordar as grandes estratégias de desenvolvimento 
a longo prazo e onde será apresentado um documento elaborado por aquela entidade.

Pedro Ferraz da Costa
abertura

Os NOvOs

DesafiOs Da 

eNergia
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V
amos ter a intervenção de quatro oradores credenciados nesta área (de 15 minutos 
cada um, e mais cinco numa segunda ronda): Pedro Sampaio Nunes, que nos dará uma 
visão global sobre o sistema; Pedro Neves Ferreira, da EDP, para explicar a perspetiva 

do lado da oferta; Jorge Mendonça e Costa falará sobre os grandes consumidores de energia elé-
trica, que estão muito expostos aos mercados; e terminamos com Ricardo Nunes, presidente da 
Associação dos Comercializadores, entidade que surgiu na sequência da liberalização do sistema 
energético, para fazer o interface entre a produção e o consumo nos sistemas liberalizados.

O problema energético não foi desencadeado pela guerra na Ucrânia. Porventura, este conflito 
armado com a Rússia veio despertar ou aumentar as tensões no mercado energético. As tensões 
e os problemas já existiam. Num artigo que escrevi, referi-me a eles como a primeira crise ener-
gética no contexto da descarbonização. E porquê? Porque no mundo ocidental terminamos com 
investimentos em combustíveis fósseis – carvão e gás natural – e até queríamos acabar com o 
nuclear em muitos países. 

Quando veio a retoma, pós-pandemia Covid-19, a Ásia e outras regiões do mundo encetaram 
uma forte procura de energia, designadamente de combustíveis fósseis: carvão, petróleo e gás 
natural. Chegou-se à conclusão de que não havia resposta do lado da oferta. Essa oferta tinha 
sido, aliás, travada com a lógica da descarbonização, proibindo o investimento nas energias fós-
seis. Nos EUA, a administração Biden, na mesma senda dos disparates e exageros da politica de 
descarbonização da UE, chegou a ameaçar  com processos judiciais os executivos das petrolífe-
ras, mas agora anda a pedir à Arábia Saudita e  outros produtores petrolíferos para aumentarem 
a produção dos combustíveis fósseis. 

Isto é claramente evidente na Comissão Europeia quando esta queria fazer uma taxonomia fi-
nanceira que proibia o carvão, o gás natural e o nuclear. Agora, recomenda que os países invis-
tam mais no carvão e no nuclear, para reduzir a dependência do gás natural oriundo da Rússia! 
A incoerência e os erros estratégicos da Comissão Europeia em matéria de energia são trágicos 
pra  Europa,que também não  quis explorar as reservas de gás de xisto existente no seu subsolo! 

Em 21 de abril de 2008, numa Conferência sobre Energia organizada pela Ordem dos Enge-
nheiros, CIP, AIP e AEP, eu dizia: “No que toca às renováveis, a sua volatilidade e intermitên-
cia não permitem, infelizmente, que elas se configurem como única alternativa às fontes de 
energia que satisfazem a base do diagrama de carga das grandes economias industrializadas. 
O caso da Alemanha é paradigmático, pois tem-se empenhado nas renováveis, mas se quiser 

Luís Mira Amaral
moderador
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suprimir a via nuclear aumentará a importância do carvão e do gás natural (GN), ou seja, mais 
CO2 e mais dependência da Rússia”. Antecipava pois já em 2008 a trágica dependência da 
Alemanha em relação ao gás russo.

A minha experiência como engenheiro de redes na EDP, mas também como Professor de produ-
ção e transporte de energia elétrica no IST, levava-me a concluir que os sistemas elétricos quanto 
mais renováveis tivessem mais dependentes ficavam do gás natural, funcionando com centrais 
de gás natural que atuariam como pronto socorro face à intermitência das renováveis quando 
não existisse sol ou vento.

Para fechar o equilíbrio entre a oferta e a procura, vamos ficar cada vez mais dependentes das 
centrais de gás natural, funcionando estas como centrais marginais que marcarão o preço nal-
gumas horas do diagrama de cargas. O aumento dos preços do gás natural causou o problema, 
evidente nos dias de hoje, dos preços da energia elétrica, ligados ao extraordinário aumento da 
fatura daquele combustível.

A Alemanha gastou, durante 20 anos, 550 mil milhões de euros em investimentos nas energias 
renováveis, eólicas e fotovoltaicas. Acabou por acontecer o que eu outrora previa, uma cres-
cente dependência do gás natural e da Rússia. O Governo alemão disse recentemente que ia 
recuperar centrais a carvão abandonadas. A questão que se coloca é se se vão manter em funcio-
namento por mais algum tempo ou não os três grupos de centrais nucleares existentes no país. 

A Europa foi arrastada para esta estratégia desastrosa alemã, alinhando também. Significa isto 
que, neste momento, a nossa dependência do exterior representa cerca de 57%. Dados que se 
confrontam com os relativos aos Estados Unidos, que são autossuficientes em termos de ener-
gia. Investiram muito no gás de xisto ao contrário da Europa que não quis aproveitá-lo, apesar 
de ele existir no seu subsolo. 

A Europa quis acabar com as centrais clássicas a combustíveis fósseis e com o nuclear. Estamos 
perante um problema complicadíssimo.

Sobre a guerra, a minha tese é a de que a invasão veio tornar evidente o problema aos olhos do 
grande público, mas ele já existia antes!

O Governo português, como é sabido, em consonância com o espanhol, tabelou então o preço 
do gás natural a ser utilizado nas centrais elétricas nas tais horas que fixam o seu preço. Isso 
significou que no primeiro dia que entrou em funcionamento – segundo indicadores espanhóis 
–, o preço foi limitado para 165€ MWh. Se não tivesse havido esta limitação, feita em conjunto 
com os governos português e espanhol, o preço teria sido 240€ MWh, logo uma poupança para 
os consumidores de . 75€/MWh(240-165).
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O plafonamento introduzido no gás natural fez obviamente baixar o preço da energia elétrica. Mas 
há aqui um pequeno problema: a legislação, feita por Portugal e Espanha, diz que são os próprios 
consumidores os beneficiados com esta medida e que vão ter de pagar o défice gasoso gerado. E 
porquê? Suponham que o gás natural está no mercado a 90€ MWh térmico. Quando os governos 
de Portugal e Espanha plafonam o gás natural para utilização das centrais elétricas a 40€ MWh, 
significa que há um défice tarifário de 50€/MWh (90-50), neste caso gasoso, que tem de ser pago 
imediatamente, dado que a Comissão Europeia não aceitou que este défice tarifário gerasse de-
pois dívidas tarifárias. 

Aquele défice tem de ser compensado imediatamente pelos próprios consumidores que bene-
ficiam da medida. Segundo este plafonamento do preço do gás natural, os consumidores têm 
então de pagar aos produtores os tais 50€ por MWh (90-40) pelo gás utilizado. Ao preço plafo-
nado da energia elétrica, os tais 165€/MWh, temos que adicionar ainda os 50€/MWh pagos di-
rectamente pelos consumidores aos produtores, o que dará um total de 215€ (165€+50€) MWh. 
Sem plafonamento, o preço seria 240€ MWh. Portanto, a diferença é pouca,ou seja, o benefício 
também é pouco. Os próprios consumidores que beneficiam da medida têm de pagar a compen-
sação do défice gasoso no tarifário que é gerado. São estes os números que tenho, os espanhóis. 
Se alguns dos oradores quiser comentar o assunto nas suas intervenções eu agradeço.

Passo a palavra ao engenheiro Pedro Sampaio Nunes para nos dar uma visão global. Antes, recor-
do que Sampaio Nunes esteve em Bruxelas a chefiar o gabinete do comissário europeu António 
Cardoso e Cunha, que foi quem liderou nessa altura a liberalização dos mercados energéticos euro-
peus com mais dois países, Portugal e Inglaterra. Os três, o Comissário Cardoso e Cunha, eu como 
Ministro da Energia português e Heseltine pelo Reino Unido  liderámos a liberalização do sistema 
energético europeu, que antes estava completamente dependente dos Estados membros com 
empresas monopolistas e estatizadas, verticalmente integradas. A liberalização foi feita connosco, 
com o engenheiro Sampaio Nunes a assistir nos conselhos na qualidade de chefe de gabinete do 
comissário europeu Cardoso e Cunha.
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Vivemos um momento absolutamente crítico 
de decisões sobre política energética. As deci-
sões sobre política energética êm efeitos por 
décadas, se não por séculos. Porque são deci-
sões de capital intensivo e sobre ativos que du-
ram muito tempo, nomeadamente barragens, 
centrais nucleares, entre outros. Por isso, as 
decisões têm de ser muito bem ponderadas.

Qual é a minha grande preocupação? Passo a 
explicar. A teoria que os alemães desenvolve-
ram depois de Fukushima (1), a Energiewende 
(transição energética), na minha perspetiva, 
não resolve os problemas, só os agrava. 

Eu nada tenho contra as renováveis. Todos os 
projetos em que estou envolvido são nessa área. 
Há espaço, e sempre haverá, para as renováveis.

A teoria de só haver renováveis, com rejeição 
do nuclear e da fracturação hidráulica – o fra-
cking (2) –, conduziu a Europa para o abismo 
em termos de competitividade industrial. Pior, 
é o facto de que um dos nossos grandes con-
correntes, a China, estar a liderar todas as tec-
nologias de energia críticas para o futuro, em 
especial as chamadas tecnologias “verdes” – 
fotovoltaico, eólica, carros elétricos, baterias e 
centrais nucleares.

Concordo que não foi a guerra na Ucrânia 
que criou os problemas que estamos a ana-
lisar, apenas os agravou. Mais, torna abso-
lutamente crítica a decisão que for tomada 
para nos libertarmos da dependência do 
gás russo. Porque, nessa dependência estão 

Pedro Sampaio Nunes
Empresário e consultor

concentrados todos os problemas que nos 
trouxeram até aqui.

Relembro alguns factos. 

1. Primeiro facto: Temos em Portugal preços 
de energia dos mais elevados do mundo, e 
não só da Europa. Porque, os preços mais ele-
vados do mundo, são registados na Europa 
em países como a Dinamarca, Alemanha, e 
em Portugal, Reino Unido, Bélgica, entre ou-
tros. À nossa frente só estão ilhas, como as 
Caimão, as Bahamas, que não têm dimensão 
suficiente para possuírem uma economia de 
escala de forma a poderem reduzir os seus 
custos. Foram as políticas erradas que nos 
conduziram a esta situação.
                
Os preços da eletricidade e do gás praticados 
na Europa são o dobro dos registados nos pa-
íses do G20. E são 40% acima nos combustí-
veis líquidos.

A evolução dos preços da eletricidade ilustra 
que o seu aumento é muito anterior à guerra 
na Ucrânia, tendo começado há cerca de um 
ano atrás como consequência do afunilamen-
to que se criou devido à gestão da intermitên-
cia das renováveis, que estão cada vez mais 
presentes no nosso mix elétrico.

Nos últimos 20 anos, a Europa conseguiu reduzir 
cerca de 6 pontos percentuais da sua contribui-
ção para as emissões globais de CO2, passando 
de 14 para 8%, o que é pouco significativo em 
relação aos outros grandes poluidores.
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Isto deveu-se a que a Europa quis liderar essa 
frente para se apropriar da liderança da cha-
mada economia verde. É um facto que a Chi-
na é hoje o grande poluidor, tendo aumenta-
do as suas emissões de 14% para 29%.

Os Estados Unidos, por seu lado, e cujos pre-
ços de energia são muito mais baixos – no gás 
(1/5), eletricidade (1/2) e nos combustíveis 
líquidos (cerca de 40% menos) –, conseguiu 
reduzir as suas emissões em 11 pontos per-
centuais, graças ao fracking, o único grande 
desenvolvimento tecnológico registado nos 
últimos anos na área da energia. 

Chamo também a atenção para algo surpre-
endente no relatório HEN21, sobre o ponto 
de situação das energias renováveis em todo 
o mundo. Em 1973, a participação das renová-
veis no mix energético mundial era de 12,5%. 
Em 2002, é de 12,6%! Ou seja, aumentamos 
quase três vezes o consumo de energia, mas 
as renováveis, apesar dos 500 mil milhões de 
euros usados na Alemanha, mas sobretudo 
dos triliões usados globalmente a puxá-las 
para a linha da frente, em termos relativos 
continuam nos mesmos números.

Alguém acredita que nós vamos conseguir,  
em 20 anos não só passar dos 12,5%, mas 
substituir o gás, petróleo e carvão? É total-
mente impossível!

Por isso, digo aos meus amigos das renová-
veis, alguns deles estão aqui connosco como 
o António Sá da Costa, com quem discuti este 
assunto noutros momentos: o nuclear não 
está em oposição às renováveis; o nuclear é 
o complemento das renováveis! O nuclear é 
para substituir o carvão, é para o “baseload” 

(3). As renováveis, devido à sua intermitên-
cia, destinam-se à parte variável do diagrama 
(gráfico a partir da p. 54).

Em 15 anos, a França conseguiu reduzir emis-
sões de CO2 drasticamente ao construir 56 re-
atores. Usando a energia mais densa energe-
ticamente que existe que é a energia nuclear, 
podemos conseguir chegar lá. Usando apenas 
as energias que foram abandonadas na histó-
ria por serem pouco densas – as renováveis – 
e que só agora foram recuperadas, graças ao  
grande desenvolvimento da tecnologia, não 
vamos nunca lá chegar.

Este gráfico mostra que as emissões em 
França tiveram uma redução brutal com o 
programa electro nuclear. Na Alemanha a 
situação está praticamente igual em termos 
de emissões.

Chamo de novo a atenção para o facto de que 
o grande ganhador desta situação é aquele a 
quem foi permitido poluir mais. A China, de 
uma forma inteligente e com uma política 
muito pragmática, tem a maior capacidade 
instalada em fotovoltaico do mundo, superior 
à soma da Europa e dos Estados Unidos e a 
Europa juntos! 

O ano passado introduziu mais 100 GW e au-
mentou o stock de veículos elétricos, para o 
dobro do que têm os Estados Unidos.

Foi permitido à China emitir mais CO2. Não 
só construiu mais centrais a carvão como, ao 
mesmo tempo, está a dominar totalmente as 
tecnologias verdes. Muito mais crítico que 
isso, possui as matérias-primas necessárias 
para as poder viabilizar!
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Fui muito crítico em relação a este plano RE-
PowerEU (4) da Comissão Europeia – apre-
sentado em maio e que visa alcançar a inde-
pendência energética face à Rússia até 2027 
–, porque é totalmente mirífica a mensagem 
que transmite.

Se pensam que vamos combater a nossa de-
pendência do gás russo apenas com renová-
veis, isso é acreditar numa “história da caro-
chinha”. Não vai acontecer. É um erro. Vai nos 
passar de uma dependência da Rússia para 
uma dependência mais completa da China, 
que é muito mais grave. 

Em relação à capacidade instalada, a China 
não tinha praticamente nuclear até ao ao ano 
2000. Neste momento, tem 44 reatores a fun-
cionar, cerca de 13 em construção e 138 pla-
neados. Por isso, até no nuclear se preparam 
para nos ultrapassar.

O que significa a intermitência, este drama de 
quanto mais renováveis instalarmos, mais de-
pendência criamos do gás natural?

As horas de produção equivalente da eólica 
em Portugal são cerca de 200, das 8.760 que 
tem o ano. As horas da produção equivalente 
da fotovoltaica são, no máximo, 2.000 (entre 
1.400 e 2.000). 

Sei que horas de produção equivalente não 
são horas efetivas de produção, mas as ho-
ras de produção equivalente é o máximo que 
conseguimos extrair da potência instalada em 
relação à situação geográfica do país.

Chamo a atenção que com a política anuncia-
da pelo Governo, não querendo olhar para 

outras opções, aquilo que nos vai acontecer 
é o que se está a passar neste momento na 
Califórnia.

Podem observar, neste diagrama (gráfico a 
partir da p. 54) relativo à Califórnia, que 
existe um enorme investimento no solar e, 
por isso, é obrigada a fazer o “curtailment” 
por ter excesso desta energia. Durante a 
noite, recorre massivamente ao gás. Daí, 
“mais solar, mais gás”, como diria um an-
tigo presidente de uma das companhias 
energéticas de França. 

Nasceu, naqueles que se recusam abso-
lutamente a aceitar o nuclear, uma saída 
para a frente: se temos de resolver este 
problema da intermitência, vamos arma-
zenar os inevitáveis excedentes nas horas 
de produção quando se aumentar a potên-
cia instalada e fazer hidrogénio. Na minha 
opinião, é uma má ideia. O hidrogénio tem 
“utilizações-nicho”, não pode ser nunca 
considerado um vetor de energia como 
qualquer outra, porque tem um EROI [rá-
cio entre energia necessária para a extra-
ção e a energia extraída, em inglês, “Ener-
gy return on energy invested”] negativo. 
(gráfico a partir da p. 54)

Os países que mais apostaram nas renováveis 
até agora – Alemanha, Reino Unido e Portu-
gal – têm, nos últimos três anos (conforme o 
gráfico 4, o grupo acima) as emissões pratica-
mente estabilizadas: quatro vezes superiores 
a França, que tem uma forte aposta no nucle-
ar (gráfico a partir da p. 54). 

O mesmo gráfico (gráfico a partir da p. 54) 
mostra o estado das emissões de CO2, rele-
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vando só os países que têm nuclear, se apre-
sentam a verde, com exceção da Noruega, 
essencialmente hídrica, ou da Islândia, cuja 
energia é sobretudo geotérmica.

A fórmula ganhadora, na qual aconselho 
que seja refletida por quem nos governa e 
pela sociedade em geral para nos inspirar, 
é a da Finlândia, Suécia, Suíça e de França: 
nuclear para o “baseload” a parte variável, 
para as renováveis; mas, antes, bastante 
eficiência energética. Neste aspeto, deixa-
mos muito a desejar. 

No que respeita ao hidrogénio verde, no qual 
muitos querem investir, eu próprio estou a co-
laborar num projeto nessa área. Mas é preciso 
ter presente que para obtermos 15 MWh de hi-
drogénio verde, precisamos 50 MWh de ener-
gia. E, se ele é verde, tem de ser renovável. Se 
é renovável, é uma fração daquelas poucas ho-
ras de produção efetiva. Por isso, o hidrogénio 
não é mais do que uma forma de armazenar 
energia muito pouco eficiente e perigosa. 

Quando se fala no perigo da energia nuclear, 
penso que não se tem a noção de que o hidro-
génio é uma molécula extremamente perigo-
sa. Enfim, é aquilo em que apostamos.

Porque é que o nuclear é superior às outras 
formas de energia?

Em termos materiais, para produzir um TWh 
de nuclear, é necessária uma tonelada de 
materiais. Já, para a energia fotovoltaica, 17. 
000; para a hídrica, 14.000; eólica, 11.000.

Quando pensamos nas renováveis como 
uma energia oferecida, esta só o é naqui-

lo que consideramos combustível. A par-
te que respeita aos materiais não é grátis 
e tem um impacto muito superior ao da 
energia nuclear.

Também no EROI – rácio entre a energia 
necessária para a extração e a energia ex-
traída –, observamos que o nuclear supera 
todas as outras formas de energia, segun-
do um estudo da Forbes (gráfico a partir 
da p. 54). 

Analisando o impacto ambiental, um estudo 
da Comissão Económica da Europa das Na-
ções Unidas, mostra que a energia nuclear é 
aquela que apresenta os menores riscos (grá-
fico a partir da p. 54). 

Em termos de preços nivelados da produ-
ção de energia elétrica, também a Agência 
Internacional de Energia fez um estudo em 
que apresentou a energia nuclear como a 
mais competitiva (gráfico a partir da p. 54), 
sobretudo para a extenção de vida de cen-
trais nucleares antigas, mas também na 
construção de novas unidades. Quem é con-
tra a energia nuclear traz sempre ao debate 
os custos da central nuclear Flamanville (5), 
em França, Olkiluoto, na Finlândia, e Hinkey 
Point C, no Reino Unido. Esses sobrecustos 
referem-se, essencialmente, aos atrasos de-
rivados pela incerteza regulatória que são 
introduzidos nestes projetos. 

Os Emirados Árabes, país rico em sol, vento e 
petróleo, decidiram construir em 2011 quatro 
reatores, que foram feitos em sete anos e que 
têm quatro vezes 1.400 MW de potência. Fo-
ram agora ligados e apresentam custos muito 
mais competitivos.
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• Luís Mira Amaral

Passo a palavra ao engenheiro Pedro Neves Ferreira, diretor de Gestão de Energia da EDP. Vai 
apresentar o lado da oferta, uma vez que as modernas “utilities” também podem funcionar como 
Demand Side Management (DSM) ou contribuir para ele. Por isso, digo que não representa aqui 
apenas o lado da oferta.

Antes de prosseguirmos, quero fazer uma observação sobre o que disse Pedro Sampaio Nunes. 
Tecnicamente, considero que o CO2 não é um poluidor. É um gás de efeito de estufa que 
contribui para as alterações climáticas e para o aquecimento global, e, como tal, tem as suas 
consequências. Os efeitos são globais e não locais. 

Pedro Neves Ferreira
Diretor de Gestão de energia da EDP

N
as duas últimas décadas, a políti-
ca da energia e do clima na União 
Europeia tem sido desenvolvida 

em três grandes pilares: segurança de abas-
tecimento, competitividade e sustentabili-
dade. A tónica dada a cada um destes três 
pilares tem variado ao longo do tempo. Na 
última década, a sustentabilidade tem me-
recido grande atenção, em especial com a 
promoção das renováveis. 

Neste quadro, a competitividade, como é ób-
vio, também tem exigido a devida preocupa-
ção, uma vez que a aposta nas renováveis foi 
feita numa altura em que a respetiva tecnolo-
gia não era completamente “madura”, apre-
sentando custos superiores a outras. Foi uma 
década, diria, marcada pelo debate e tensão 
entre a sustentabilidade, o aprofundamento 

da penetração das renováveis e preocupações 
com a competitividade.

Nos dias de hoje, é claro que o foco reside na 
segurança do abastecimento, que de alguma 
forma durante duas décadas não constituiu 
inquietação, felizmente, para a União Euro-
peia; mas também na competitividade, fruto 
dos atuais preços muito elevados das “com-
modoties”, sobretudo na região europeia.

É sobejamente conhecido o contexto em que 
vivemos, o qual, na boa verdade, já se come-
çou a desenhar antes da guerra na Ucrânia. O 
aumento dos preços, em especial do gás na-
tural, e, por arrasto, dos preços da eletricida-
de, a nível grossista e por toda a Europa, co-
meçou a subir já na segunda metade do ano 
passado. Facto este que foi criando preocupa-
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ções de competitividade nos custos, quer na 
indústria quer ao nível dos preços apresenta-
dos aos consumidores domésticos.

A guerra veio adicionar a problemática, mais 
geopolítica, da dependência da Europa, em 
particular do gás russo, dos vários combus-
tíveis fósseis com origem na Rússia, como o 
petróleo e o carvão. O principal problema re-
cai no gás porque, de alguma forma, mesmo 
que a Europa deixe de importar petróleo ou 
carvão de origem russa, isso irá implicar um 
rearranjo dos fluxos destas duas “commo-
doties”. Não há um problema de segurança 
no abastecimento global, há é um rearranjo, 
necessariamente menos eficiente nos fluxos 
de transporte de petróleo e carvão. Coloca-
se esse problema no caso do gás. Há uma 
dependência do gasoduto que liga a Europa 
à Rússia. Este problema também não é gene-
ralizado a toda a Europa, mas é localizado em 
alguns países, grandes potências a nível euro-
peu, como a Alemanha, com mais de 50% de 
dependência e a Itália, com mais de 40%.

Este estrangulamento a que temos vindo a 
assistir, do fornecimento do gás da Rússia à 
Europa, cria receios quanto à segurança do 
abastecimento, precisamente pela previsão 
de falta de gás na Europa no próximo Inverno, 
apesar de todas as medidas que têm vindo a 
ser tomadas. O contexto é de crise e é neste 
âmbito que se deve entender o retomar de al-
guns instrumentos e de algumas tecnologias: 
o carvão, nos casos onde ainda se possa reati-
var centrais, bem como o debate da extensão 
da vida útil das centrais nucleares.

O caso da Alemanha, parece-me evidente, re-
velou um excessivo voluntarismo ao prescindir 

daquilo que é uma gestão de bom senso e diver-
sificação de risco do serviço energético. Foi uma 
tomada de decisão precipitada, na sequência de 
Fukushima, e do fecho do nuclear este ano, que 
já não é reversível, e também do “phase-out”, 
não muito acelerado, do carvão, mas que tam-
bém provocou uma dependência excessiva no 
gás, proveniente de uma única origem.

É importante realçar que Portugal, neste con-
texto específico europeu, de crise, encontra-se 
numa situação bastante mais confortável. Não 
temos a dependência que países como a Alema-
nha e Itália têm do gás russo. Através do termi-
nal de gaseificação de Sines, Portugal consegue 
amplamente satisfazer o seu consumo de gás e 
comprá-lo em origens distantes e variadas. 

Espanha também possui muitos terminais de 
regaseificação. Aliás, a Península Ibérica tem 
uma capacidade de regaseificação praticamen-
te igual ao resto da Europa, o que revela uma 
posição de segurança do abastecimento, diver-
sificação de origens e fornecimento de gás mais 
confortável do que o resto do Velho Continente.

Este contexto não coloca em risco, o abaste-
cimento de gás, e consequentemente da ele-
tricidade, que existem noutros países. Não 
deixaremos naturalmente de sentir os seus 
efeitos, através da variável preço, mas não a 
nível da variável volume. Assegurar o abaste-
cimento não é uma preocupação iminente, 
mas tal não se deve descartar, caso esta crise 
se prolongue por muitos meses. 

O sistema elétrico em Portugal tem uma mar-
gem de reserva confortável e uma matriz di-
versificada mesmo com o fecho recente das 
centrais de Sines e do Pego, como se pode 
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constatar pelo mix, energético constituído 
pelo gás natural e pelas renováveis de dife-
rentes tecnologias: solar, fotovoltaico, eólico 
e, em particular, a componente hídrica. E, 
dentro desta última, uma percentagem im-
portante de bombagem, ou seja, capacidade 
de armazenamento. 

Tudo isto confere também uma flexibilidade 
e robustez ao mix elétrico português que se 
revelou bem, na semana passada, quando 
surgiu uma situação de tensão no sistema 
elétrico ibérico – assistimos a uma onda de 
calor, de mais de 40 graus em alguns pon-
tos do país, em Madrid e à sua volta –, e 
fez disparar o consumo. Coincidiu com um 
momento de muito baixo recurso eólico. O 
próprio solar, perante temperaturas muito 
elevadas, também sofre uma perda de efici-
ência. Cenário este agravado com os baixos 
armazenamentos hídricos. O sistema ibéri-
co reagiu bem a esta tensão. A entrada em 
vigor do mecanismo de limitação do preço 
de eletricidade com base na limitação do 
preço do gás, fez também com que o siste-
ma estivesse a exportar para França – uma 
distorção clara deste mecanismo –, puxan-
do pelos meios de produção da Península 
Ibérica. O sistema aguentou. Diria que não 
de uma forma folgada, mas demonstrou 
que tem capacidade de resiliência. 

Fazendo uma referência à componente de 
competitividade de Portugal, em comparação 
com o resto da Europa, oferece-me dizer que 
os preços da energia devem ser sempre fei-
tos, e, em particular, o da eletricidade, num 
contexto europeu, e não em relação com pa-
íses de outras regiões. Isto, porque essas na-
ções têm custos de energia, em especial de 

carvão e de gás, relativos a mercados locais 
que podem ser absolutamente distintos.  

Resumindo, no contexto europeu os preços da 
eletricidade de Portugal comparam bem. Se-
gundo os números do Eurostat referentes ao 
fecho do segundo semestre de 2021, o preço 
aos domésticos é 7% abaixo da média euro-
peia; menos 12% do que a média da Zona Euro; 
e 20% menor em relação os preços de Espa-
nha. No segmento industrial, Portugal está 9% 
abaixo da média europeia, sendo que a Zona 
Euro e Espanha têm preços mais elevados.

É interessante notar que a evolução, desde 
2017, tem ocorrido sempre no sentido de Por-
tugal ir ganhando competitividade nos preços 
da eletricidade face a outros países europeus. 
Esta evidência tem diferentes razões. É impor-
tante não esquecer que o facto de Portugal 
estar a conseguir apresentar estabilidade e até 
alguma diminuição dos preços aos consumi-
dores domésticos deve-se à aposta constante 
que fez nas renováveis nos últimos 15 anos. As 
renováveis são um custo fixo e atualmente te-
mos uma produção de regime especial a preço 
fixo, superior ao consumo doméstico. Aquilo 
que são os preços ao consumidor doméstico é 
essencialmente o custo fixo e, portanto, imune 
a esta volatilidade a que estamos a assistir no 
valor dos combustíveis.

O Governo anunciou para julho uma descida do 
preço ao consumidor doméstico de menos de 
2,6%. Entre dezembro de 2021 a janeiro de 2022, 
houve um aumento de mais 0,2%. Todos estes 
números contrastam de forma flagrante com 
aumentos de dois dígitos que sistematicamente 
os outros países têm tido, porque possuem um 
mix muito mais assente em térmicas e, como tal, 
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muito mais expostos a estes aumentos a que es-
tamos a assistir, em particular do gás.

No segmento industrial, é preciso ler para além 
das estatísticas imediatas. Estamos a assistir a 
preços em “back-gradation”, (os preços de cur-
to prazo), muito elevados e muito superiores 
aos preços que temos a cinco e a dez anos. Tal 
facto tem criado, do lado dos consumidores e, 
em particular dos consumidores industriais, 
um apetite por aumentar e estender a maturi-
dade dos seus contratos. Tipicamente, os con-
tratos tinham uma duração de um ano, mas 
agora estamos a assistir à vontade de os pro-
longar até cinco e dez anos. E porquê? Porque 
assim se consegue baixar o custo médio para 
a duração desse contrato e evitar um embate 
de um preço muito elevado no primeiro ano. 
Esta abordagem tem permitido que os clientes 
fixem preços a longo prazo a valores muito in-
feriores em relação aos praticados por muito 
grossistas, porque a maturidade é estendida. 

Beneficiam também de uma redução das tari-
fas de acesso que atualmente já são, inclusive, 
negativas. Isto quer dizer que no respeitante às 
tarifas de acesso, o sistema está a pagar aos con-
sumidores industriais para mitigar a componen-
te de energia. Para a maioria destes clientes esta 
não é aquilo que vemos espelhado no preço do 
próximo ano, dado que é um valor que tem a 
ver com maturidades muito superiores.

Termino com algumas prioridades face a 
esse contexto. O que fazer no futuro? Pode-
mos apontar os problemas que existem, as 
respetivas origens, mas na verdade o passa-
do pertence ao passado. 

Primeira prioridade. A política europeia tem 

apontado, através do programa REPowerEU, 
que as prioridades passarão essencialmente pela 
descarbonização da produção de eletricidade – 
digo descarbonização da eletricidade porque, na 
minha opinião, a nuclear não emite CO2. A nível 
europeu não deve ser descartado a bem da di-
versificação, do mix energético. Para Portugal é 
um debate que me parece totalmente extempo-
râneo e pouco útil, pois não é algo que permita 
afrontar os problemas que aqui assinalamos, 
nem num horizonte de 2030. Descarbonização 
da produção de eletricidade em Portugal, e na 
Península Ibérica, passa por aprofundar e conti-
nuar a aposta nas energias renováveis.

Segunda prioridade, a eletrificação do consu-
mo. Coincide com o objetivo de maior eficiên-
cia no consumo, que é sempre um consenso 
na política energética. Pouco se faz e cada vez 
mais a eficiência no consumo é sinónimo de 
eletrificação dos consumos, que tem a vanta-
gem de permitir também alargar a descarbo-
nização da eletricidade a mais sectores.

Nos sectores para os quais a eletrificação não 
é uma opção economicamente viável, ou tão 
vantajosa, a descarbonização deve conseguir-
se através do hidrogénio verde. Reconhecen-
do os problemas de competitividade que o hi-
drogénio ainda tem – estruturais e eficiência 
volumétrica de energia –, na verdade, a deci-
são acaba por se tomar com base na compe-
titividade económica. Também no hidrogénio 
se antevê uma evolução da curva de aprendi-
zagem de custos, muito semelhante àquela a 
que assistimos na última década ao nível das 
renováveis. Dou o exemplo do fotovoltaico, 
uma tecnologia que há 15 anos tinha um cus-
to nivelado de 500€ Mwh e que é hoje a mais 
barata, oferecendo entre 30 e 35€ Mwh.
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Jorge Mendonça e Costa
Diretor executivo da APIGCEE – Associação Portuguesa dos 
Industriais Grandes Consumidores de Energia Elétrica

G
ostava de ter a visão otimista do en-
genheiro Pedro Neves Ferreira, mas 
infelizmente penso que a situação 

não é nada favorável, em especial para empre-
sas em que a eletricidade corresponde a mais 
de 50% de todos os seus custos variáveis. Que-
remos energia competitiva – e já não me refiro 
a energia barata – para sermos competitivos 
em relação aos nossos concorrentes diretos. 

A APIGCEE conta com 12 empresas associadas 
(entre elas, a The Navigator Company, Altri, 

Barbosa e Almeida e Vidrala; cimenteiras,(Se-
cil e Cimpor), siderurgias (Megasa), Bondalti 
(química), Hychem, Air Liquide, Somincor (ex-
tração de minério) e Aapico (fundição)) e 31 
instalações industriais de diversas áreas de 
atividade, que correspondem a cerca de 10% 
de todo o consumo elétrico em Portugal, ou 
seja, aproximadamente 5,2 TWh. Aquele con-
junto de empresas é responsável por mais de 
20 mil empregos, diretos e indiretos e por um 
volume de negócios anual na ordem dos 5 mil 
milhões, sendo que 70% deste valor tem ori-

• Luís Mira Amaral

Passo a palavra ao engenheiro Jorge Mendonça e Costa, diretor executivo da APIGCEE – Associa-
ção Portuguesa dos Industriais Grandes Consumidores de Energia Elétrica, que nos dará a visão dos 
grandes consumidores de energia elétrica, aqueles que têm estado mais diretamente expostos ao 
mercado grossista. 

O desenho feito para o sistema português indicava que à medida que as tensões aumentavam, 
os consumidores estavam menos expostos aos CIEG – Custos de Interesse Económico Geral nos 
sobrecustos das renováveis que tinham sido introduzidas em rede. Portanto, nas muito altas ten-
sões os consumidores estavam menos expostos do que na baixa tensão. Foi um efeito favorável, 
na altura. Nos dias de hoje, é o contrário, porque não estando muito expostos ao CIEG não contam 
com o efeito amortecedor deles na presente conjuntura.

Pedro Neves Ferreira disse, na sua intervenção, que o sistema português é melhor que o espa-
nhol para o mercado do consumidor doméstico, dado que não faz uma transmissão imediata dos 
preços do mercado grossista ao preço do retalho ao consumidor doméstico. Há aqui, portanto, 
um efeito amortecedor. Na alta tensão, e nos grandes consumidores, isto não se passa assim 
porque eles têm uma exposição quase direta ao mercado grossista.
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gem nas exportações. Os nossos associados 
que estão mais expostos ao mercado grossista, 
alguns deles bastante expostos, estão a passar 
por situações críticas. A dada altura até hou-
ve encerramento de atividade durante algum 
tempo, porque os preços estavam de tal forma 
exagerados que não era possível competir com 
os preços praticados para outras empresas 
noutros espaços.

Pedro Ferreira tinha referido que neste meca-
nismo se está a exportar energia elétrica para 
França, mas convém não esquecer que este 
país tem aquilo a que se chama o “acesso re-
gulado” à energia nuclear histórica. Tem que 
alocar cerca de 100 TWh, ou seja, duas vezes o 
nosso consumo anual a um preço regulado de 
42€ por MWh. Repito, 42€ por MWh! Significa 
que a indústria francesa se estivesse a pagar a 
energia ao preço de 200 ou 300€ por MWh, es-
taria numa situação também dramática. 

Nós não temos a acesso à energia nuclear his-
tórica, mas possuímos muita energia renová-
vel. Propusemos ao Governo, numa reunião 
que tivemos com o Secretário de Estado da 
Energia, João Galamba, que se estabeleces-
sem contratos bilaterais com o comercializa-
dor de último recurso que tem acesso a ener-
gia barata, a preços “feed-in tariff” (6). Estes, 
poderiam ser encontrados num processo 
concorrencial de leilão, em que poderíamos 
adquirir essa energia a um preço limitado, um 
pouco à semelhança do que fazem em Fran-
ça com o acesso regulado à energia nuclear 
histórica que referi inicialmente. Há aqui solu-
ções que poderiam ser interessantes. 

Estive hoje a observar o site do OMIE (7) e ve-
rifiquei que os preços de energia, por exemplo, 

às 8h00 estavam muito próximo dos 200€ por 
MWh (196€ por MWh). Há um efeito curioso 
que se está a notar: com este mecanismo aca-
bamos por ter preços mais elevados de energia 
nas horas que antes eram horas de vazio e su-
per vazio, e preços mais baratos naquelas que 
antigamente eram de ponta, facto que subver-
te completamente o planeamento, mas tam-
bém a produção. Isto é complicadíssimo para 
os nossos industriais, porque a energia parece 
estar mais barata nas horas de ponta. Talvez 
seja por existir um menor número de clientes 
que pagam a fatura à noite que esse preço de 
energia também suba. Devemos analisar no 
detalhe estes efeitos de distorção de mercado, 
mas verificamos alguma perversão no sistema.

No âmbito dos desafios que o engenheiro Luís 
Mira Amaral propôs, o que podemos fazer? 

Partilho o exemplo da metalúrgica AAPICO – 
Sakthi Portugal, como antes era conhecida –, 
uma empresa que está presente no nosso quo-
tidiano. Quando entramos no automóvel, seja 
ele elétrico ou não, precisamos de recorrer a 
travagem. Diria que em 80% do nosso parque 
automóvel, as bombas de travão foram fundidas 
e maquinadas nesta empresa, que possui duas 
unidades fabris, uma na Maia e outra em Águe-
da; e exporta para toda a indústria automóvel 
europeia, nomeadamente francesa e alemã. 

A AAPICO estabeleceu um PPA – Power Pur-
chase Agreement (8) de longo prazo (18 
anos), ou seja, um contrato de aquisição de 
energia, na altura extremamente criticado 
pelo risco assumido, mas que nos dias de hoje 
prova a clarividência da empresa ao assumir 
um acordo a esta distância que, de certa for-
ma, a mantém mais tranquila. 
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Acredito que seja um fenómeno que esteja 
a ocorrer para diluir essa incerteza os custos 
muito elevados que atualmente se praticam, 
mas existem outras ferramentas. Foi criado o 
Estatuto do Cliente Eletrointensivo (9), que era 
uma figura pela qual pugnávamos há muito 
tempo. Por um lado, vai permitir estabelecer 
parques de produção mais remotos em relação 
ao local de consumo ou ao parque industrial, 
onde se faz a laboração e beneficiando da rede 
elétrica nacional para transportar essa energia. 

Mas será que existem pontos de interligação 
para esses projetos? A questão é essa. Sabemos 
que muitas vezes esses pontos de interligação 
não estão disponíveis, acabando por causar um 
“bottleneck” [estrangulamento]. O processo de 
licenciamento, que se tem arrastado, e de que 
os promotores dos projetos se queixam. 

No âmbito destes PPA – contratos de aquisi-
ção de energia – foram estabelecidos também 
PPA financeiros ou virtuais, como também se 
costumam designar. Existem mecanismos de 
floor pricing e também de instrumentos de 
proteção, de forma que os clientes estejam 
mais protegidos. Temos tentado utilizar todas 
as ferramentas existentes para minimizar o 
impacto do preço da energia. 

Por outro lado, há a questão dos produtores em 
regime especial, sobretudo da eólica e cogeração 
que, devido a este incremento do preço de mer-
cado, acabaram por ter, felizmente, proveitos que 
neste momento estão a ser devolvidos ao siste-
ma, fazendo baixar as tarifas de acesso às redes. 

A ERSE, no segundo semestre deste ano, pu-
blicou as novas tarifas, que vão diminuir. No 
nosso entender, como associação que repre-

senta os industriais, pensamos que poderiam 
ter ido muito mais longe.  

Diria até que em termos de CIEG – Custos de 
Interesse Económico Geral, referidos pelo 
engenheiro Luís Mira Amaral, muitos destes 
custos sofreram maior redução nas tarifas 
de baixa tensão, ou seja, essencialmente no 
doméstico e não tanto na muito alta tensão. 
Também perdemos aqui uma hipótese de 
tentar compensar um pouco esta escalada 
do preço da energia. Eu sei que é uma situ-
ação muito conjuntural. Esta redução não 
será expectável nos anos vindouros, mas 
neste momento representava alguma ajuda. 

Gostava de recordar, em jeito de efeméride, 
que estamos prestes a completar um ano de 
apagão, no dia 24 de julho, evento que pode-
ria ter sido muito crítico. Muitos de vós esta-
vam provavelmente de férias, eu estava a ca-
minho delas, a sair a barra do Tejo. 

Se não fosse a capacidade dos consumido-
res industriais da nossa associação, que são 
todos interrompíveis e que foram desligados, 
teríamos tido uma situação muito grave de 
um apagão de energia violento semelhante 
ao que se viveu em França, na altura fustiga-
da por incêndios que provocaram a queda de 
11 linhas de alta tensão, deixando a Península 
Ibérica praticamente isolada. 

Outro aspeto que nos preocupa é o da impor-
tação de energia elétrica de Espanha que hoje 
corresponde a cerca de 36 ou 37%.

Felizmente, temos as interligações, mas numa 
situação em que Espanha não tem capacidade 
para nos fornecer essa energia por causa do en-
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• Luís Mira Amaral

Muito obrigado, engenheiro Jorge Mendonça e Costa. Na segunda ronda poderá abordar uma das ques-
tões que se levanta: É uma boa altura para a indústria intensiva em consumo pensar em formas de 
contratação de energia mais estável como os PPA que não fiquem tão dependentes do mercado spot? 

Por exemplo, nos Estados Unidos os PPA são um instrumento banal. Não percebo porque é que na Eu-
ropa e em Portugal é tão difícil, ou estamos tão atrasados em termos de PPA e contratos mais estáveis? 

Antes de passar a palavra ao doutor Ricardo Nunes, presidente da Associação dos Comerciali-
zadores de Energia, chamo a atenção para um aspeto: não me choca a importação de energia, 
mesmo em quantidades maciças, se isso ocorrer no quadro da otimização económica da geração 
de energia existente na Ibéria. 

Podemos ter geradores instalados em Portugal, mas se resultar mais barato importarmos de 
Espanha e a optimização económica funcionar, aproveitamos interligações para fazer otimização 
económica no espaço ibérico onde atuamos, no Mibel – Mercado Ibérico de Eletricidade. 

Mas as importações maciças de energia de Espanha refletem a incapacidade do sistema produti-
vo português devido ao fecho prematuro das centrais a carvão que hoje, se estivessem a funcio-
nar, poderiam dar segurança de abastecimento e ser mais barato que o gás natural em cerca de 
mil milhões de euros, desde julho do ano passado, data em que se fechou a central a carvão do 
Pego. Essa é a história que obviamente me preocupa. 

Passo agora a palavra a Ricardo Nunes, presidente da Associação dos Comercializadores de Ener-
gia – parceiro que surgiu com a liberalização dos sistemas energéticos – que tem colaborado 
comigo no grupo de trabalho sobre energia e ambiente da SEDES – Associação para o Desenvol-
vimento Económico e Social. 

cerramento das centrais a carvão, somos com-
pletamente agnósticos em relação a novas tec-
nologias. Penso que as energias renováveis são 
fundamentais, mas convém também ter cen-
trais de “backup” que possam fornecer energia 
no caso de uma situação de baixo vento. 

Pelas contas que fizemos há alguns meses, 
concluímos que, por exemplo, a central a 

carvão do Pego poderia produzir energia elé-
trica com custos inferiores na ordem dos 27 
a 30% mais barata do que uma central de ci-
clo combinado.

Propusemos à tutela, na devida altura, reequa-
cionar a reabertura de centrais, evitando assim 
a importação de energia que está a ser produzi-
da em centrais a carvão de Espanha e Marrocos.
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Ricardo Nunes
Presidente da Associação 
dos Comercializadores de Energia

R
elativamente à crise energética, 
não há muito mais a acrescentar, 
mas saliento que já o ano 2021 foi o 

mais caro de sempre em termos de Mercado 
Spot europeu. 

A invasão da Ucrânia veio dar visibilidade me-
diática a uma crise que era anterior e, portan-
to, penso que isso é somente um ponto im-
portante a referir. 

Olhando apenas para o Mercado Spot e para o 
ano de 2021, pode-se dizer que a crise energé-
tica foi mais forte na Ibéria do que na grande 
maioria dos países europeus. No ano passado a 
média de preço spot na eletricidade em Portu-
gal e Espanha esteve no top 5 em termos euro-
peus e o preço médio europeu spot foi maior na 
Europa do que no resto do mundo. 

Em termos de Gás Natural, comparando o índice 
spot - MIBGás ou comparando o índice holandês 
TTF [Title Transfer Facility], que é o índice mais 
representativo na Europa, com índices inter-
nacionais, nomeadamente o norte-americano 
(Henry), japonês (JKM) ou australiano (Adelaide), 
percebe-se como a diferença penaliza e muito os 
europeus na aquisição desta commodity. 

A Europa, também já foi aqui dito, não diversi-
ficou ao longo do tempo, os fornecedores de 
“commodities”, mas devia tê-lo feito. A União Eu-
ropeia não reforçou interligações, nem de power, 
nem de gás durante os últimos anos. Aliás, o mer-
cado e o preço único europeu, que era o sonho 
de muitos europeus, nunca foi efetivado. 

Em Portugal, a situação é mais complicada 
porque a nossa interligação ainda é menor 
face ao resto do continente. 

O setor atravessa novo paradigma. A cadeia 
de valor tradicional, ou seja, aquela em que 
tínhamos produção, transporte, distribuição 
e consumo ainda continua a existir, mas foi 
alterada para uma cadeia de valor em que 
o consumidor está no centro. Nos dias de 
hoje, o consumidor, como sabem, pode pro-
duzir, vender, comprar e utilizar energia para 
a sua mobilidade e ter ganhos de eficiência. 
O consumidor pode vender o excedente da 
sua produção e situar-se no centro da cadeia 
de valor, indo de acordo ao que foi dito aqui 
anteriormente. 

No passado, as políticas energéticas apenas 
analisavam duas variáveis – sustentabilida-
de financeira e segurança de abastecimento. 
Hoje, além dessas duas, também avaliam a 
sustentabilidade ambiental e a independên-
cia energética. É nesta matriz de quatro va-
riáveis que as políticas energéticas se devem 
situar, o que nem sempre é fácil.

Devo dizer que sou completamente a favor 
da transição energética. Deve é ser feita 
no ritmo e na forma correta para que as 
nossas famílias e empresas cheguem vivas 
a 2050. Esta matriz tem de ser muito bem 
estudada e analisada. Provavelmente te-
mos que “acertar o tiro” em algumas po-
líticas que operacionalizámos nos últimos 
anos. 
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Desde 2014 que não há grandes investimen-
tos em tecnologias de produção não reno-
váveis no mundo. Nenhum investidor nem 
nenhum Estado vai investir numa tecnologia 
sobre a qual estão a dizer: “Você agora vai 
investir, mas daqui a pouquíssimos anos de-
sapareça, ninguém faz isso!”. Portanto, não 
há uma esperança temporal de investimento 
para essas pessoas, empresas e Estados.

Neste momento, estamos a abordar este pro-
blema do lado da procura, mas devemos tam-
bém analisá-lo do lado da oferta. 

O ritmo conta, a forma como o mercado CO2 
está neste momento definido e organizado não 
está, na minha opinião, no ritmo correto, tem 
de ser afinado. Os ciclos combinados, como 
sabem, pagam CO2, a dividir por dois, para 
produção de eletricidade. Devia haver uma ex-
ceção para os ciclos combinados, porque nes-
te momento ainda não temos uma alternativa 
consistente e não vamos ter nos próximos três 
ou quatro anos, talvez só dentro de 10 anos. 

Necessitamos de operacionalizar quase uma 
“quadratura do círculo” isto é precisamos de 
apostar, em simultâneo, no investimento e 
na desburocratização dos licenciamentos.

Na verdade é urgente, ao mesmo tempo, cuidar 
e apostar naquelas tecnologias para as quais 
ainda não temos alternativa, sem as penalizar 
e simultaneamente garantir a desburocratiza-
ção do licenciamento de tecnologias renová-
veis e apostar no desenvolvimento tecnológico 
de soluções mais sustentáveis e eficientes. 

Na Península Ibérica sofremos um problema 
de mercado. Tenhamos todos a consciência 

disso. Temos um problema de liquidez, e nú-
mero de agentes; um mercado muito oligopo-
lista: poucas empresas detêm uma grande 
quota de mercado. 

Gosto de pensar no mercado em termos ibé-
ricos.  Olhemos para os mercados, por exem-
plo, de futuros, ou para os PPA, swap, opções 
ou para qualquer instrumento que permita fi-
xar o preço do futuro. A liquidez é, diria, qua-
se inexistente. Sabem quantos negócios é que 
foram feitos no OMIP, o operador do mercado 
ibérico de energia para a zona portuguesa? A 
resposta é fácil: zero! Não houve nenhum ne-
gócio, neste mercado. Há muita proximidade 
de preços pela interconexão com Espanha e 
os agentes optam por fazer as suas transações 
no país vizinho, mas não deixa de ser curioso.

Existe um rácio (Churn Ratio) muito utilizado que 
compara o consumo de uma determinada zona 
com a liquidez destes produtos PPA, dos futuros, 
das Transações Fora de Bolsa (OTC) e dos bila-
terais. Se compararmos os diferentes países, a 
Península Ibérica, o índice é de 60%. Itália, Reino 
Unido e França têm mais 300%; e os países nórdi-
cos, mais de 400%; e Alemanha, mais de 1. 000%. 

A indústria alemã ainda não sofreu tanto este 
aumento e por uma razão muito simples: 
porque esses mercados têm muita liquidez 
na Alemanha e a energia foi comprada antes 
desta crise energética e deste aumento bru-
tal que houve nos mercados derivados. Cla-
ro que se a crise energética se prolongar no 
tempo, nem o alemão, nem nenhum mercado 
ficarão a salvo dos seus efeitos.

O caso do gás é diferente. O spot market ainda 
é um baby market, logo, não é obrigatório. Só 
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cerca de 15% do gás é que passa pelo MIBGás, 
por isso tem menos importância. Além disso, 
o índice mais utilizado na Europa é o holandês 
TFF. Os produtos a prazo no gás não têm gran-
de expressão, porque é um mercado muito fí-
sico, é diferente. 

Porque é que os nossos mercados têm menos 
liquidez? Não é porque os produtos não se-
jam bons; também não é porque as platafor-
mas não sejam eficazes, até porque as regras 
de mercado são standard, iguais ao resto da 
Europa. A questão é “ex-ante”. Tal como referi 
há pouco, há falta de concorrência, um peso 
excessivo dos incumbentes, ativos regulados  
geridos por empresas que depois estão em si-
multâneo no mercado concorrencial e acima 
de tudo existe muita instabilidade regulatória 
na península ibérica. 

É impossível as pessoas participarem num 
jogo em que desconhecem as regras, já que  
estão sempre a ser alteradas. Veja-se o caso 
dos plafonamentos do preço do gás. É uma 
boa ideia, e foi sem dúvida uma grande vitória 
política dos governos dos dois países. Em ter-
mos práticos, tem tido um efeito inferior ao 
que estava previsto. Deixando um risco repu-
tacional de médio/longo prazo para o MIBEL. 

Surgiu um relatório nas energias renováveis 
que também aponta para instabilidade regu-
latória. O Pedro Amaral Jorge, aqui presente, 
num artigo que assinou sobre o relatório do 
BNP Paribas, escreve, e muito bem, que neste 
momento Espanha é o país com maior risco 
regulatório para o investimento renovável. 
Portugal, penso que ocupara o quarto ou 
quinto lugar nesse estudo. Há muita instabi-
lidade regulatória e isso tem de ser alterado. 

O que aconteceu desde que o mecanismo foi 
anunciado em termos de OMIP? 

Recolhi esta informação apenas no âmbito do 
OMIP. Este ano, temos menos 50% em ter-
mos de liquidez do que tínhamos em junho 
do ano passado. Houve, no início, uma corrida 
ao mercado para tentar fechar posições, seja 
do lado da compra ou do lado da venda, mas 
neste momento não há negócios, passam dias 
inteiros com vários produtos sem um único 
negócio!

Penso que temos de parar de mexer nos mer-
cados e a solução provavelmente será proce-
der a alterações fiscais, ou então recorrer a in-
centivos orçamentais. Penso que isso deveria 
ser feito e é o que os outros países estão a 
estudar. 

Em termos de comercialização, fizemos um estu-
do interno, com algumas com algumas empresas. 
Deixo aqui algumas notas que são interessantes. 

O consumidor aproveita cada vez mais o ex-
cedente de produção para reduzir os custos 
energéticos. Existem novos modelos tarifá-
rios disponíveis que pressupõem mais “know 
how” e mais literacia energética. Um exem-
plo disso é o modelo “Multi Click”, em que o 
consumidor pode decidir trocar de tarifário 
fixo para indexado, várias vezes, ao longo do 
período de maturidade do seu contrato. O 
consumidor como gestor da sua própria ener-
gia valoriza cada vez mais a independência da 
rede e dos mercados. 

O consumidor da indústria intensiva no con-
sumo de gás tem valorizado, pelo menos 
daqueles que falámos, a substituição par-



Os NOvOs DesafiOs 

Uma PersPetiva emPresarial

 22     centro de congressos de lisboa 

        22 julho 2022

cial do consumo de gás para o hidrogénio 
verde ou outros gases renováveis. 

Soluções para sair desta crise: transição 
energética inegociável; investimento e 
desenvolvimento de novas soluções para 
tecnologias não poluentes; simplificar a 
burocracia nos licenciamentos renováveis; 
mais penetração no mercado; não penali-
zar demasiado tecnologias que ainda não 
têm substituto; e oferecer uma janela de 
oportunidade aos investidores de outras 
tecnologias. 

As interligações são para nós fundamentais. O 
reforço e as interações com a Europa e com a 
África possibilitam um “mix” energético mais 
rico. Se conseguirmos desenvolver a nossa in-
terligação com França com o resto da Europa 
muitas das questões que aqui apresentamos 
não se colocam. 

Tal reforço, proporcionará a todos um “mix” 
energético que não temos acesso nos dias de 
hoje, o que será naturalmente muito positivo 
para todos os consumidores. Inclusive, trará 
mais concorrência ao mercado, porque em-
presas que estão em outras localizações po-
derão, inclusive, operar também com maior 
facilidade no mercado ibérico. 

A situação é obviamente ainda mais impor-
tante em termos de diversificação. Aliás, bas-
ta ver na economia e nas finanças quais as 
boas práticas com a gestão dos ativos finan-
ceiros em que reina a palavra diversificação.

O desenvolvimento do armazenamento é tam-
bém muito importante, pois urge quebrar a ins-
tantaneidade entre a produção e o consumo. 

Nos ciclos curtos, desenvolvimento das bate-
rias; nos ciclos longos, bombagem, hidrogé-
nio verde e as próprias interligações que são 
quase baterias, digamos, teóricas. 

Aposta na eficiência energética. Não há ne-
nhum megawatt mais verde do que o me-
gawatt não produzido e não consumido. Pou-
cos são os que se referem ao assunto, mas 
nós acreditamos nisto.

Aumentar a estabilidade e a profundidade 
dos mercados, é fundamental. O mercado 
tem de  ser democrático, ter liquidez e pro-
fundidade. Os agentes têm de ter acesso fácil 
a ele e as pessoas têm que acreditar no preço 
que sai do mercado. Ou seja, índices devem 
de ter aderência à realidade. 

Fazer contratos de muito longo prazo? O pro-
blema é que não há liquidez. Quem é que ver-
dadeiramente sabe qual é o preço? Onde é que 
ele está? Em que plataforma está um preço a 10 
anos com liquidez suficiente para ser confiável? 

Estamos a falar de produtos que não têm ne-
nhum negócio há dois ou três anos. Eu, como 
consumidor, produtor, ou seja, o que for, não 
consigo ter acesso a uma bolsa, a uma plata-
forma onde consiga saber o preço daqui a 10 
anos, e já é muito difícil sabê-lo daqui a sete 
ou oito. Aliás, a liquidez só existe, e é diminu-
ta, até ao segundo ano. 

O mercado CO2 deve ser deve ser reformulado. 
As mudanças dos mercados devem ser estrutu-
rais, e não conjunturais. 

Algumas pessoas consideram que o mercado 
marginalista não é o ideal para a remunera-



os novos desafios da energia

centro de congressos de lisboa     23 

        22 julho 2022

ção das renováveis e para fazer face à tran-
sição energética. Posso estar de acordo com 
isso, mas então ofereçam um mercado alter-
nativo e não um mercado apenas conjuntural.
Estabilidade regulatória, como já referi, é para 
nós também fundamental.  

A história já nos demonstrou, noutras cri-
ses, que esta forma muito latina que temos, 

com pensamento e atuação avulsa, emotiva 
e ideológica, nunca nos trouxe bons resulta-
dos. Aconteceu na crise do “subprime”, tem 
sucedido ao longo dos anos. Ainda vamos 
a tempo de “acertar o tiro” para conseguir 
descarbonizar a economia, e assim fazer, 
em simultâneo, a transição energética e 
proteger as nossas famílias; e apostar na 
competitividade das empresas. 
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• Luís Mira Amaral

Vamos passar à segunda ronda de cinco minutos a cada um, mas gostava de fazer alguns comentários 
sobre o que o Dr. Ricardo Nunes disse acerca do licenciamento das renováveis. 

Para descodificar isto, recordo que o Governo fez um decreto-lei em que simplifica extraordina-
riamente, a meu ver, bem, o licenciamento das renováveis. Tem uma área que me preocupa, que 
é o licenciamento “à balda” do hidrogénio, com os riscos já aqui indicados.

A minha tese é esta: se isto é feito para as renováveis devia sê-lo para toda a indústria portuguesa, 
porque senão temos aqui um regime típico do paradigma comunista – um país, dois sistemas. 

No fundo, para aquilo que o poder político gosta, tudo fácil; para aquilo que o poder político não 
liga nenhuma, que é a indústria e as empresas competitivas, continuam as mesmas dificuldades 
tremendas do licenciamento. 

Portanto, este decreto-lei foi feito para renováveis. É uma boa altura para as confederações 
empresariais caírem em cima do Governo e quererem também que isso seja o paradigma para 
toda a economia portuguesa.

Segundo aspeto aqui mencionado que é crucial para gerir a permanência das renováveis e a 
questão da acumulação de energia. Aprendi com o meu colega José Allen de Lima, que se en-
contra na assistência, que as baterias, leia-se dispositivos eletro-químicos de armazenagem só 
valem para os ciclos diários, não têm capacidade para os ciclos sazonais ou anuais. 

Logo, surgiu a lógica do hidrogénio verde, mas ninguém explicou que é preciso fazer contas. O 
hidrogénio verde, é produzido através da eletrólise da água. Os equipamentos utilizados são de 
capital intensivo. Na linguagem financeira, têm um capex elevado. Qualquer pessoa sabe que 
o equipamento de capital intensivo tem que trabalhar dia e noite para ser rendibilizado. Então, 
como é que esses equipamentos de capital intensivo se compaginam com a utilização das reno-
váveis, só nas horas de excedentes para fazer a eletrólise das águas? 

Há aqui um problema económico que ainda ninguém explicou. Estão todos concentrados na possi-
bilidade de o hidrogénio ser a solução para armazenar energia elétrica, através da eletrólise da água. 
Mas esses equipamentos, a meu ver, têm que trabalhar dia e noite para serem rentáveis, porque são 
de capex elevado. Qualquer pessoa sabe de finanças ao nível micro, percebe isto facilmente. 

Terceiro aspeto, que o engenheiro Sampaio Nunes também referiu. Segundo a minha lógica, com 
a capacidade brutal instalada na produção de energia elétrica com as renováveis, e as outras 
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de apoio àquelas quando elas não funcionam, não há espaço económico neste momento para 
entrar o nuclear em Portugal.

O nuclear faz sentido na Europa para aqueles que o possuem não o abandonarem neste momen-
to, mas tenho dúvidas que em Portugal haja espaço económico ou capacidade instalada neste 
momento para isso funcionar.

Foi abordada nesta sessão, também pelo engenheiro Mendonça e Costa, a cláusula da ininter-
ruptabilidade. Esta cláusula permite que o gestor do sistema, o despache em situação de emer-
gência corte consumos. As renováveis não são controladas pelo sistema, trabalham ao ritmo da 
natureza e não das nossas necessidades. Não é o despacho que as controla e produzem quando 
há vento ou sol.

Do lado da oferta, torna-se mais difícil a gestão de incidentes ou de ameaças de apagão, porque 
temos um conjunto de centrais em que não controla o seu funcionamento. 

Num paradigma destes com mais renováveis, são mais importantes as medidas de gestão da pro-
cura, ou seja, demand side Management (DSM), dado que o lado da oferta feita pelas renováveis 
não é controlado pelos despachos mas sim pela natureza!

É curioso que, os pândegos da União Europeia e do Governo português num contexto de desejar 
mais renováveis, querem acabar com a cláusula da ininterruptibilidade, que se revela muito mais 
importante no quadro da gestão da procura, ao contrário do que sucedia no passado.

Penso que isto, a supressão das clausulas de interruptibilidade, não faz sentido em termos técni-
cos, e é por isso que, ironicamente, lhes chamo pândegos quando tomam estas medidas à revelia 
do que eles próprios fizeram – incentivar um sistema com renováveis! Isso torna mais difícil a 
gestão do lado da oferta. Isso implica maior gestão do lado da procura. Passo a palavra novamen-
te ao engenheiro Pedro Sampaio Nunes.

• Pedro Sampaio Nunes

Num dos seus últimos comentários, referiu que já temos muita potência instalada e, por isso, não 
vê grande lugar para o nuclear. Penso que esse raciocínio é um bocadinho – perdoe-me, Luís – 
soviético, de planificação. A regra nas economias concorrentes…

• Luís Mira Amaral

É realista! Porque a rede portuguesa é gerida à forma soviética. Estamos em mercados 
deformados…
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• Pedro Sampaio Nunes

Mas a regra das sociedades concorrenciais é que as tecnologias mais eficientes deslocam as 
menos eficientes. E por isso, se estamos no mercado concorrencial, devemos dar a oportunida-
de para que um novo entrante possa trazer a tecnologia na qual acredita para tentar deslocar 
aquelas que se considera menos eficientes.

• Luís Mira Amaral 

O mercado de energia elétrica está a ser concorrencial? 

• Pedro Sampaio Nunes

Não, não está a ser concorrencial. Vou fazer referências, sobretudo àquilo que disse Pedro Neves 
Ferreira, por quem tenho a maior consideração e amizade. Aliás, como tenho pela maior parte 
dos quadros da EDP, que são extraordinários. É um escol técnico do país, mas como empresa 
fazem afirmações que me deixam petrificado. 

O Pedro Neves Ferreira mencionou a questão da comparação dos preços de Portugal com a Eu-
ropa. Vi aqui vantagem da tecnologia atual e consultei o site EDP sobre a comparação dos seus 
preços com os da Europa. 

Isto é um exercício de hipocrisia, como vi poucos, porque diz que Portugal tem os terceiros im-
postos e taxas mais altas da Europa sobre a energia elétrica. Depois, tira os impostos e compara 
à base de energia! 

Quem conhece um pouco o sector, sabe que isto é totalmente falso, porque estes impostos e 
taxas, com exceção do IVA, é um 1 euro por MWh. Tudo o resto são CIEG. Os CIEG são custos!

Tive uma grande guerra com o Eurostat, com troca de diversos e-mails a dizer que isso é 
uma grande asneira. Classifica como taxas e impostos, porque é o Estado que cobra para 
entregar ao operador.

Por isso, a comparação é feita sobre os valores finais. Não é só sobre o valor da “p.u.” (10), 
porque os CIEG fazem parte dos custos. Custos esses originados por grandes erros da políti-
ca pública seguida até agora. Primeiro, o apoio a tecnologias fortemente imaturas, de uma 
forma massificada, que são sobrecustos da PRE – Produção em Regime Especial Renovável 
(11). Depois, os CIEG e os CMEC (12), uma guerra que mantive, mas da qual já desisti, por-
que não tenho as capacidades nem os recursos para poder levar o caso ao Tribunal de Justi-
ça Europeu, que me daria seguramente razão.  
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São ajudas do Estado proibidas pela UE. Estávamos a pagar em cima do sobrecusto, as receitas que 
os operadores incumbentes perderam pela injeção de renováveis à custa da PRE. Isto é de loucos.

É por isso que temos custos tão elevados. Porque, para além destes custos, temos ainda o défice 
tarifário que vai desaparecer rapidamente devido à situação atual do mercado. Mas o facto é 
que são custos históricos que não estavam reproduzidos nos custos pagos ao consumidor. Era o 
défice tarifário que estava em cinco mil milhões de euros e agora situa-se nos dois mil milhões.

Devem corrigir o vosso site, porque isto é enganar as pessoas. Há impostos e taxas sobre todas 
as formas de energia, com exceção da eletricidade, e retirando o IVA. De resto, não têm taxas. 
São taxados em 100% os combustíveis líquidos são taxados praticamente a 0%, a eletricidade.
A solução, a curto prazo, está na eficiência energética e em mais fotovoltaico, área onde temos 
pouca potência instalada para o recurso do país, que é excelente, o melhor da Europa.

Insere-se, de uma forma harmoniosa, na curva da procura, embora vá criar depois um problema, 
o chamado “pescoço de pato”, que são as horas do fim da tarde e princípio da noite, tal como 
disse Luís Mira Amaral. 

Sobre a eficiência energética, gostava de relatar aqui uma experiência pessoal. Fui contatado, há 
um ano, pelo presidente de uma câmara que me pediu ajuda na área da energia, recorrendo aos 
fundos do PRR [Plano de Recuperação e Resiliência].

Descobri que podem poupar metade da energia que estão a consumir. Onde? Na iluminação 
pública. Estudei a mesma solução para a  Câmara de Lisboa, que, com os seus 300 engenheiros, 
está tão mal como a Mealhada.

Podem poupar metade, porquê? Porque não substituíram a tecnologia obsoleta por uma tec-
nologia mais eficiente e que existe há oito anos, a LED. Apenas 3% de iluminação pública é feita 
com LED, em Lisboa. 

Falamos em eficiência energética e a realidade mostra que, por quaisquer interesses, ela não 
acontece. 

Penso que aqui a EDP também tem alguma responsabilidade nesta matéria, porque, sendo a for-
necedora deste serviço, tem a primeira obrigação de ajudar as câmaras que não têm capacidade 
técnica para poderem fazer esse esforço.

Esta questão faz-me lembrar a discussão do aeroporto. Enquanto não se fez o Alqueva, nunca 
havia tempo para discutir. Podemos fechar os olhos àquilo que está a acontecer no mundo? A 
França anunciou mais 14 reatores; o Reino Unido, seis; Holanda, dois; Polónia recebeu propostas 
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da Coreia para fazer mais seis reatores; e em Portugal dizemos que não, que não é oportuno. 
Claro que é oportuno!

Se não debatermos agora este assunto, daqui a 10 anos vamos estar numa segunda divisão da 
economia, irreversível, porque os investimentos já estão feitos: nos nossos concorrentes, que 
têm abastecimento muito mais barato, com muito mais valor acrescentado, e nós continuamos 
a importar dos outros. Por isso, ou se discute agora ou nunca mais!

• Luís Mira Amaral

Chamo a atenção para aquilo que habilidosamente aparece sempre: taxas, mais impostos. 
Os CIEG aparecem lá todos, mas não são impostos. São, sim, sobrecustos da energia, que 
são pagos aos promotores. Impostos pagamos ao Estado. Os CIEG são custos, sobrecustos 
da energia, que as renováveis tinham, e que são pagas aos promotores. Tecnicamente, não 
são impostos. Tornou-se um hábito chamar àquilo a taxas e impostos, e depois esquece-se 
de esclarecer a opinião pública que estamos a pagar demasiados impostos pela eletricidade, 
o que não é verdade. 

Também saliento que as fotovoltaicas são excelentes, só que a partir das cinco horas da tarde 
deixa de haver sol e, portanto, não há produção. Ou temos acumulação, ligadas a elas, ou temos 
um problema – que tem sido firme –, das 5h00 às 8h00, que importa discutir como se resolve. 
Estamos a falar de eletricidade, mas esquecemo-nos de referir o gás natural. 

Há indústrias que estão altamente expostas, e de forma direta, ao gás natural. São os casos da 
cerâmica e do vidro e do subsetor têxtil dos acabamentos e tingimentos.

Tenho as contas de exploração que a ATP – Associação Têxtil e Vestuário de Portugal sobre as 
principais empresas do sector. O Governo fez um decreto-lei que limita a 400 mil euros o sub-
sídio ao gás natural, valor este que só abrange pequenas empresas com um consumo médio 
mensal de 1750 MWh. 

Para aquelas que tenham um maior consumo, o subsídio de 400 mil euros são “peanuts”, face ao 
que elas estão a gastar em termos de gás natural. É um problema tremendo.

Passo agora a palavra ao engenheiro Pedro Neves. 

• Pedro Neves Ferreira 

Volto a referir o boletim de comparação dos preços da eletricidade do Eurostat, documento 
pode ser consultado online.
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Na Europa, os preços da eletricidade praticados para o consumo doméstico estão 7% acima de 
Portugal; na zona euro, 12%; e, em Espanha, 27% acima do nosso país.

Quando forem publicadas as estatísticas relativamente ao primeiro semestre, esta diferença vai 
aumentar ainda mais, porque os preços no doméstico, em Portugal, mantiveram-se estáveis – 
aliás, com uma diminuição –, enquanto na generalidade dos países europeus aumentou, e muito.

Na indústria, e na Europa, o preço é 9% superior a Portugal; em Espanha, 12%; e na zona euro, 
14%. Estes valores incluem tudo: taxas, impostos e CIEG. Não há aqui qualquer manipulação ou 
alteração. São dados completamente consultáveis. 

Acerca dos CIEG, penso que é preciso evoluir também nesta ideia de sobrecusto. No ano em curso, 
estes são um sobreganho para o sistema – representam cerca de 2 mil milhões de euros de ganho!

No próximo ano, veremos os preços com que ficaremos, mas provavelmente também a mais de 
mil milhões de euros de ganho. Parece-me que o sobrecusto histórico se vai pagar, mantendo-se 
estes níveis de preço. Aliás, com a atual curva a favor, provavelmente os preços poderão subir 
mais. Já se perspetiva que em cinco anos se pagam os CIEG da última década.

Face à rentabilidade da aposta nas renováveis, penso que não há muito a dizer. Por uma questão 
de salvaguarda da competitividade da indústria portuguesa, opção que fez de facto sentido, o 
sobrecusto nas renováveis foi repartido por número de clientes, ou seja, 99% do seu valor foi 
repetido nos domésticos para não fazer incidir esse sobrecusto na indústria. 

Veremos se a indústria não vai, no futuro, querer usufruir dos sobre ganhos que as renováveis já 
estão a fornecer e permitem estabilidade ao preço dos domésticos. Quando refiro que a tarifa 
de acesso é atualmente negativa para os industriais, é-o através de um subsídio cruzado entre 
domésticos e industriais. No fundo, usa-se um pouco do sobre ganho das renováveis para o re-
percutir nas tarifas de acesso aos industriais. 

O debate sobre a energia nuclear em Portugal é absurdo. O custo nivelado é muito elevado. Po-
demos ver os slides que quisermos, sejam eles de peritos, de estimativas ou de custo nivelado. 
O que interessa é ver os investimentos que são feitos. O que é que realmente aparece? Podemos 
falar e fazer estimativas, mas o que é que surge? 

Na Europa, infelizmente, o nuclear não tem dado exemplos de competitividade muito edi-
ficantes. A construção da central nuclear de Hinkley Point C, no Reino Unido, foi viabilizada 
apenas através de um PPA a 20 anos e a 92 libras, ou seja, a mais de 100 euros por MWh 
que compara com custos nivelados do solar de 30 euros. É bem certo que, acrescentando 
custos de “backup” ficará ainda assim muito acima o nuclear do que o solar. Quanto à taxa 
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de financiamento, uma coisa é financiar um projeto desta envergadura, orçado em vários 
biliões de euros, em Inglaterra e na Finlândia, outra é fazê-lo em Portugal. É de esperar que 
no atual contexto as taxas de juro ainda se agravem mais. Um financiamento desta ordem 
de grandeza penalizaria ainda mais o custo nivelado de uma central nuclear em Portugal. 
Vejamos o recente exemplo do reator na Finlândia, um projeto com dez anos de atraso e três 
vezes o sobrecusto. A central custou cerca de 12 mil milhões de euros. Em custo nivelado 
representa mais do que 100 euros. 

Vendo os factos concretos, não estimativas de custos nivelados, creio que não há margem para 
dúvidas. O nuclear não é uma opção competitiva para a Europa e certamente não o é Portugal 
para além de que o nosso país não tem nenhuma vantagem comparativa sobre o nuclear, não 
possui indústria nem conhecimento instalado, enquanto o recurso solar tem-no abundante e 
com uma vantagem comparativa face ao restante continente europeu. Portanto, aproveitemos 
aquilo que de facto temos como vantagem. 

Um último comentário, sobre o desenho de mercado. 

Finalmente, parece que há um consenso. A indústria anda a dizer há muito tempo que o sistema 
marginalista que temos dos mercados liberalizados na Europa não funciona, não está adequado 
a um contexto de descarbonização. Porquê? Porque os investimentos que a Europa e Portugal 
irão fazer, no que respeita à descarbonização, são, todos eles, em tecnologias de custo fixo.

O eólico é só custo fixo, é só investimento. O custo variável é zero. Há um custo variável associa-
da à compra de um combustível como gás, carvão. Quanto ao fotovoltaico, trata-se apenas e só 
de investimento mesmo nos países que queiram investir em nuclear. Este é só investimento, não 
tem custo variável. 

O modelo marginalista não está adequado para um sistema de custos fixos. Não faz sentido subme-
ter um sistema de custo fixo. A volatilidade da tecnologia marginal, corresponde à volatilidade do 
custo variável. A indústria já o refere há muito tempo, mas até aqui o problema é que este sistema 
marginalista poderia conduzir a preços demasiado baixos. Aliás, estava a a fazê-lo. Porquê? Porque 
o gás estava a marcar o preço a um valor demasiado baixo para remunerar os investimentos.

• Luís Mira Amaral

Antes de passar a palavra ao engenheiro Mendonça e Costa, faço dois comentários. Os CIEG foram ne-
gativos agora, mas uma série de anos acumulados dão mais de 12 mil milhões de euros de sobrecusto 
ao longo dos anos. Portanto, não esqueça todo o passado. Infelizmente, agora tem notícias positivas 
para anunciar, mas não se esqueça do passado em que escamoteavam esse facto e agora é que o citam. 
Quando os CIEG foram positivos, escamotearam sistematicamente essa matéria. Não esqueçam isso.
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Sobre o mercado, sou da opinião de que o mercado marginalista se devia manter como mer-
cado para fazer a afetação económica de curto prazo e esse mercado ser complementado 
por um mercado de capacidade para remunerar aquilo que a lógica marginalista não pagar, 
que são os tais custos fixos dos equipamentos necessários como pronto-socorro de apoio às 
renováveis intermitentes. 

• Jorge Mendonça e Costa 

Vou referir dois pontos que não abordei na minha intervenção inicial. Um deles, sobre a transição 
energética. Muitos dos grandes consumidores já procederam a esta mudança como, por exemplo, é 
o caso da siderurgia que passou do alto-forno para fornos de indução.

Face à situação atual, com o custo do dinheiro cada vez mais elevado, e a inflação também 
alta, penso que a transição energética ficará durante algum tempo na gaveta a curto prazo. 
Muitas empresas estão mais preocupadas em manter atividade, garantir as suas margens fi-
nanceiras e muitas vezes não conseguem repercutir essas margens junto dos seus clientes. 

Temos, de facto, um problema que no meu entender vai provocar algum atraso nesta continua-
ção da política de transição energética, uma vez que os preços estão muito elevados.

A grande maioria dos países da União Europeia têm beneficiado de uma compensação dos cus-
tos indiretos de CO2. Não percebo porque só agora em Portugal se disponibilizou – e ainda nem 
sequer este montante foi entregue – 25 milhões de euros para compensação dos custos de emis-
são indireta de CO2. Por exemplo, Espanha, com uma economia que não é dez vezes a nossa, 
disponibilizou 250 M€ para esta compensação.

Este reforço seria uma ajuda extremamente importante para tentarmos navegar esta onda 
altista de preços. 

Para além da AAPICO, na nossa associação temos mais empresas com PPA, como é o caso da 
Bondalti, (CUF) e da Air Liquide, para citar também mais alguns exemplos.

O Governo também poderia estimular este tipo de produtos através de um esquema de garan-
tias financeiras, o que poderia ser útil para o desenvolvimento do mercado PPA, para além das 
outras medidas que referi. 

A questão da incerteza relativamente a novas contratações de energia a médio e longo prazo é 
uma grande bola de cristal, facto que está a colocar uma pressão nas empresas que não sabem 
como decidir ou não têm elementos para o fazer. E, como se tal não bastasse, o mecanismo vi-
gente também vem ajudar a baralhar a questão.
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Tem ajudado? Espera-se que ajude, mas nestes últimos dias observamos um encostar dos preços 
àqueles que tínhamos anteriormente. 

Refletindo sobre o desenho do mercado, recordo as palavras do engenheiro Pedro Neves 
Ferreira, quando dizia que atualmente temos um mercado “pay-as-clear”. Alguns autores 
diriam que um mercado “pay-as-bid”poderia diminuir um pouco a volatilidade. Sincera-
mente, não sei. São os académicos que têm colocado estas questões. É preciso experi-
mentar.

Tudo aquilo que ajude a termos preços competitivos para a indústria será um enorme incentivo 
para a manutenção das empresas que encerram na Europa e não voltam a reabrir, pelo menos 
no Velho Continente. Infelizmente, temos muitos desses casos no nosso país. 

• Luís Mira Amaral

Temos falado muito da transição energética, mas penso que o que se quis fazer desta vez foi uma 
disrupção energética.

A história do mundo mostra que em outras evoluções a energia incumbente ajudava o desenvol-
vimento das novas energias. 

Desta vez quiseram cortar basicamente com as energias incumbentes. Uma visão não reformista do 
problema que gerou o problema que já existia antes da guerra da Ucrânia, como todos aqui explicaram. 

Passemos então a palavra ao Dr. Ricardo Nunes, que é o último a intervir nesta segunda ronda, 
antes de passarmos ao debate com a assistência. 

• Ricardo Nunes 

Tenho ouvido os nossos governantes dizerem – também Pedro Neves Ferreira o disse – que Por-
tugal, de acordo com as estatísticas, é muito menos dependente da quantidade de gás natural 
russo do que outros países europeus.

Gosto de pensar que os mercados são globais, mas esse é um pensamento um pouco perigoso, 
por uma razão muito simples, como demonstra esta circunstância: países mais ricos, com mais 
poder de negociação e oferta de contrapartidas quando ficam sem acesso a uma determinada 
“commodity”; vão para o mercado, que é global, negociar essa “commodity”; há o risco de 
considerarmos que estamos sentados num banco com um grande contrato efetuado com um 
determinado país e este ser quebrado em substituição de um país que possa oferecer a esse 
país produtor melhores contrapartidas. 
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Sei que está a ser vendido nos órgãos de comunicação social como não sendo só uma questão de 
energia, mas o que está a passar neste momento entre Espanha, Argélia e Marrocos define bem 
este pensamento que considero um pouco perigoso. Por isso, devemos nos precaver.

Há pouco abordei a questão do mecanismo e da estabilidade regulatória. O mecanismo foi anun-
ciado há duas semanas. Hoje, Espanha vai anunciar a redução do IVA, de 10 para 5%. 

Se olharmos também para a questão dos combustíveis, os espanhóis têm uma forma muito 
simples de fazer essa aplicação da redução de imposto: quando alguém se dirige a uma esta-
ção de gasolina para pagar, tem uma redução de 20 cêntimos por litro, imediata, sem olhar a 
volume, nacionalidade ou atividade. 

Em Portugal, deixo aqui o alerta, devíamos simplificar nesta questão regulatória, nomeadamen-
te também no que diz respeito à eletricidade e ao gás natural. 

Recordo que os valores que apresentei na minha intervenção são dados do mercado spot rela-
tivos ao ano de 2021. 

Os números que dei não são comparáveis com os que Pedro Neves forneceu, porque os meus 
são referentes ao mercado grossista, do mercado spot, e os seus são respeitantes ao mercado 
retalhista. Portanto, não são comparáveis. 

Os números que apresentei foram retirados da Agência Reuters (ano de 2021) que têm por base os 
preços dos mercados EPEX [Mercado de eletricidade holandês] e OMIE. 

Na minha opinião, é o único preço que deve ser comparado porque o spot é um preço de refe-
rência com regras iguais em toda a Europa que utiliza inclusive o mesmo algoritmo. Nesse índice, 
Portugal e Espanha eram, naquela data, dos países mais caros a nível europeu. 

Em relação ao preço da energia que chega ao consumidor final, alertar para esta exceção: 
existem 12 milhões de consumidores no mercado regulado em Espanha; a sua tarifa é de-
finida pelo mercado spot, mais um spread que é pago a cada comercializador que fornece 
essa energia. 

Em Portugal, o mercado spot é definido administrativamente pela ERSE com revisão trimestral, 
validado também pelo conselho tarifário do qual eu e outro colega que se encontra nesta sessão  
fazemos parte. São, portanto, realidades incomparáveis.

Esta questão do mecanismo encaixa muito mais no desespero e nas necessidades espanholas do 
que na questão portuguesa. Nós temos outro tipo de instrumentos, nomeadamente através das 



Os NOvOs DesafiOs 

Uma PersPetiva emPresarial

 34     centro de congressos de lisboa 

        22 julho 2022

tarifas de acesso ao então da fixação de um determinado preço pela ERSE para o mercado regula-
do. Tivemos de entrar nesta solução porque somos um mercado ibérico, perfeitamente interligado. 

Relativamente aos PPA, penso que o Governo ou a União Europeia nos devem ajudar no desen-
volvimento destes instrumentos. Pela experiência que tenho tido, noto que, além da grande 
burocracia, há um problema da bancabilidade das contrapartes. Estamos a falar de contratos a 
15 anos. Há uma enorme exigência de garantias que poderia ser de alguma forma minimizado se 
houvesse uma garantia a estatal mútua, se assim quisermos chamar.

• Luís Mira Amaral

Passemos ao debate, que terá a duração de uma hora. Peço que sejam sintéticos e façam per-
guntas objetivas.

A palavra pertence ao doutor Alexandre Gouveia, que foi o primeiro a inscrever-se.

• Alexandre Gouveia

Coloco duas questões, rápidas, ao engenheiro Pedro Sampaio Nunes. Peço que esclareça a ques-
tão dos preços, em Portugal, serem dos mais caros da Europa, uma vez que o representante da 
EDP disse exatamente o contrário. Ou seja, que de acordo com o Eurostat, os preços até chegam 
a ser 15% mais baratos em Portugal. Sempre ouvi dizer que são dos mais caros.

Em segundo lugar, gostava de lhe perguntar, uma vez que foi dito pelo representante da EDP 
Portugal, Pedro Neves Ferreira, que Portugal não tem condições nem vantagens comparativas 
para possuir energia nuclear. Parece não ser essa a situação em Espanha, que tem várias centrais 
nucleares e não as pensam encerrar. 

Vão ser instaladas centrais nucleares de terceira geração em Inglaterra, na Polónia e em França, 
mas também em países árabes. Portugal tem realmente menos condições que qualquer um des-
ses países ao ponto de nem sequer poder discutir o assunto, de optar por uma fonte de energia 
que é das mais baratas que se conhece e não provoca emissões de CO2.

Porque é que não se pode sequer discutir a hipótese de Portugal adotar uma tecnologia que 
aparentemente é mais eficiente e é mais acessível?

• Luís Mira Amaral

Julgo que as perguntas foram feitas aos engenheiros Pedro Neves Ferreira e Pedro Sampaio Nu-
nes. Comecemos pelo engenheiro Pedro Ferreira para não alterar a ordem. 
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• Pedro Neves Ferreira

Em relação ao nuclear, não tenho muito mais a acrescentar. Os projetos que temos visto 
na Europa são caros e pouco competitivos face às alternativas que temos que temos em 
Portugal. 

Quero acrescentar um tema que é muito pouco falado. A indústria nuclear tem uma de-
pendência da Rússia muito grande. Pouco se diz acerca disso. Pela experiência que temos 
através da nossa participação numa central nuclear em Espanha, verificamos que são os 
técnicos russos quem têm muito expertise nos processos de recargas de combustível e 
outros. O The Economist, num artigo publicado recentemente sobre o assunto, refere que 
as sanções à Rússia, se se prolongarem, podem ser um problema para a indústria nuclear 
europeia. Esperemos que seja apenas conjuntural. 

• Pedro Sampaio Nunes

Sobre os preços, dados que retirei do site da EDP, observo que os nossos são os nonos mais caros 
da Europa. 

No entanto, penso que esta discussão sobre a Europa é completamente irrelevante. Pelo contrá-
rio, o que interessa é em relação ao mundo.

Em 160 países, os nossos são os décimos sextos preços mais elevados. Facto relevante, porque a 
economia é global. Temos de olhar, não em relação à Europa, onde os preços são os mais caros 
do mundo, capitaneados pela Alemanha e Dinamarca, mas em relação ao que se passa à escala 
global, nomeadamente ao nível do G20, como indicam os gráficos que apresentei.

É evidente que temos vantagens competitivas. Possuímos urânio! Por isso, a energia nuclear em 
Portugal seria doméstica, ou seja, feita com valor acrescentado nacional. O que existe na energia 
nuclear além de urânio, é aço e betão. Betão de construção. Já perdemos muitas capacidades de 
construção, mas esta seria uma forma de as recuperar. 

Uma vez que há uma série de países que anunciaram programas de energia nuclear, devíamos 
tentar associar-nos a eles, nomeadamente a Espanha. 

O país vizinho está ainda numa fase de negação, mas vai haver eleições e essa questão vai voltar 
à superfície. 

Associar-nos a França é outra alternativa, aproveitando o facto dos coreanos terem ganho o mer-
cado dos Emirados Árabes – na altura de Sarkozy, para grande surpresa e raiva dos seus compa-
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triotas –, através de um contrato assente num preço garantido 30 dólares por MWh. Venderam 
quatro reactores de 1400 MW cada um, na base de 30 dólares por MWh. 

Esses são os números que me interessam. E fizeram-no em sete anos. Sei que o Olkiluoto demo-
rou 12 anos. Eu e Luís Mira Amaral visitámo-lo há cerca de 10 anos e vimos que estava completa-
mente pronto, mas arrastou-se em litígios, para saber quem paga o sobrecusto. É mais uma vez 
vítima desta tendência europeia de querer o risco zero.

Aos preços atuais da eletricidade, este reator de Olkiluoto paga-se em sete anos, mesmo com 
os 12 mil milhões de euros que custou, que foi uma enormidade. Nada mais fez pior publici-
dade à energia nuclear do que Olkiluoto, Flamanville e Hinkley Point C, os três reatores em 
construção na Europa.

• Daniel Proença de Carvalho

Os vários temas aqui discutidos têm uma componente técnica e alguma complexidade. Saio 
daqui sem ficar esclarecido. 

As posições aqui tomadas são divergentes ou, nalguns casos, contraditórias. Não ponho em cau-
sa o rigor dos intervenientes. Considero que essa divergência resulta de partirem de pressupos-
tos diversos e diferentes e, por isso, é impossível o acordo. 

O que eu gostaria, se fosse possível, era fazer comparações, no caso concreto, por exemplo, 
no nuclear e nas energias renováveis de outra proveniência, com os mesmos pressupostos, 
e tomando em consideração os investimentos que são necessários e os financiamentos para 
esse efeito. Obter dados sobre os quais nesses pressupostos não houvesse divergência de 
modo a ficarmos mais bem informados e com esclarecimento mais completo. 

• Luís Mira Amaral

Como responsável pela construção do painel reconheço as dificuldades que aponta. Este assun-
to é muito técnico, é difícil por vezes explicá-lo a pessoas que não têm formação especializada. 
Em todo o caso, há publicações sobre esta matéria, mundiais, europeias e até portuguesas, que 
apresentam estes valores em custos padronizados indo ao encontro das suas preocupações. 

Eu já sabia que o assunto iria gerar contradições e o debate dos vários pontos de vista. O obje-
tivo era mesmo esse. Antecipei até que a maior discussão iria ser entre os engenheiros Pedro 
Sampaio Nunes e Pedro Neves Ferreira. Vou tentar arranjar algum algumas publicações que 
possam ir de encontro àquilo que o Daniel refere, e com toda a razão, porque este assunto é 
algo complicado e nem sempre é fácil explicá-lo, sobretudo ao grande público. 
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• Pedro Sampaio Nunes

Por isso ser necessário o debate. Desapaixonado, sereno e independente. 

Essas questões estão estudadas pelos técnicos e pelas organizações internacionais. Fiz questão 
em fazer uma apresentação com várias fontes de informação, extratos de comunicações interna-
cionais sobre este assunto feitas pelas Nações Unidas, REN21, Agência Internacional de Energia, 
que se referem a estes factos.  Este debate é um debate global. Recusar o debate porque sabe-
mos pouco ou porque há muitas divergências parece-me completamente disparatado. 

A questão é importante demais para os nossos filhos, netos e para nós próprios, para a dei-
xarmos irmos andando com a inércia que vinha de trás. Este assunto é fundamental e é essa a 
minha bandeira. 

Em 2008, quando saí do Governo, fui convidado para liderar um projeto para trazer energia 
nuclear para Portugal. Nessa altura eu tinha um interesse, queria que se fizesse energia 
nuclear. Participei em centenas de conferências, algumas com o engenheiro Mira Amaral 
e com outros especialistas que estão nesta sala no sentido de promover essa opção. Neste 
momento, não tenho qualquer interesse, é-me totalmente indiferente. Mais: a minha preo-
cupação é que não haja uma solução para o aquecimento global, porque eu nasci em África 
e gosto de água quente. 

O aquecimento global vai corrigir a única desvantagem de viver num país maravilhoso, que é 
a água fria. Vamos poder tomar banho em água quente, porque não há forma nenhuma de 
combater a mudança climática, se não utilizarmos a energia nuclear com as renováveis e com 
a eficiência energética. 

Eu não sou contra as renováveis. Foi o programa que dirigi na Comissão Europeia que permitiu 
que as renováveis se tornassem extremamente competitivas, conforme os dados apresentados 
por Pedro Neves Ferreira. Defendo as renováveis, mas conheço os seus limites.

Vejamos este gráfico (gráfico a partir da p. 54) que agora apresento. Como é possível que o 
consumo mundial de energia, que em 1971 era de 230 Exa Joules, passe para 606 Exa Joules, em 
2019, quase o triplo. E as renováveis não mexeram. 12, 5%! Deve-se à eólica e à fotovoltaica, mas 
a principal contribuição é da biomassa e da hídrica. 

Como vamos conseguir substituir isto tudo, em 20 anos? O consumo de eletricidade vai crescer 
muito mais pelo lado da mobilidade elétrica e da tecnologia “blockchain”, que é altamente con-
sumidora de energia. É impossível essas energias cobrirem todo este espectro. Mesmo com o 
nuclear vai ser extremamente difícil.
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Estamos agora a recusar cegamente, sem discussão nem debate, uma opção, porque, assim me 
parece, para o Governo não lhe é conveniente. Por isso é que as pessoas e as empresas se ajus-
tam àquilo que o Governo quer.

• Pedro Neves Ferreira

Neste último debate, penso que foram dadas respostas a três questões. Uma delas, sobre o 
problema da procura. A demanda por energia vai aumentar nos próximos anos e sem uma fonte 
alternativa, seja ela nuclear ou similar, penso que será muito difícil satisfazer as necessidades, 
tanto em Portugal como no resto da Europa.

Outra questão que surgiu referida foi a da literacia nestas matérias. Os industriais não estão 
dotados com estes conhecimentos, mas também não possuem um dos principais vetores com o 
qual devem trabalhar, a eficiência energética. 

Não há literacia de eficiência energética na indústria tradicional. Não estamos a falar dos gran-
des consumidores industriais, que obrigatoriamente têm de ter as suas medidas associadas ao 
SGCIE – Sistema de Gestão Consumos Intensivos de Energia ou outros vetores que obrigam de 
alguma forma à poupança. Mesmo assim, se inventa muito para atingir rácios que muitas vezes 
e não se atua verdadeiramente ao nível das “gorduras”.

Terceira questão diz respeito à legislação. A energia fotovoltaica ocupa uma franja ainda muito 
pequenina. Ou seja, os consumidores domésticos não têm a possibilidade de ver remunerada a 
sua contribuição não consumida. Atualmente, já fazem o acerto dos 15 minutos, mas na minha 
opinião, se o balanço fosse totalmente feito, haveria uma promoção talvez galopante nesta me-
dida. Poderíamos quase excluir os consumidores domésticos nas dificuldades de aumento de 
energia, estabilizando o consumidor industrial. O restante iria para a rede. É a chamada gestão 
da curva solar e é fácil perceber. 

Devido a algumas medidas de incentivo ao investimento, os consumidores industriais não po-
dem mandar a energia sobrante para a rede durante cinco anos. Podem vender, mas não há 
quem compre. 

Existem aqui alguns desafios que são de carácter legislativo. Quantidade pequena, é certo, mas 
que fica presa na estação e não se consome, o que é ridículo!

• Luís Mira Amaral

Alguém do painel quer comentar?
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• Jorge Mendonça e Costa

Sobre as “gorduras” de que Pedro Ferreira Neves falou. Sei que não representamos todo o tecido 
industrial português, como é óbvio.

Quanto a eficiência energética, encontramo-nos no terço superior, comparando com os nos-
sos pares mundiais.  Assim não fosse e já estaríamos há muitos anos fora do negócio, por-
que não conseguiríamos competir com custos de energia mais baratos que outros países, 
beneficiam. Nesse aspeto, em termos de “gorduras”, ou seja, eficiência energética, de facto 
comparamos muito bem.

Sobre a energia nuclear, desculpem, mas não resisto. Vivi durante alguns anos num país com 
sete reatores nucleares, a Bélgica. Trabalhei na indústria durante dois anos. Estive envolvido, 
a dada altura, no aumento da potência de um reator, o Doel-3 – substituição dos geradores de 
vapor para aumento de potência, entre outros procedimentos técnicos. 

Concordo que o debate deverá ser feito. Sou agnóstico em relação à tecnologia, ou seja, não sou 
nem a favor nem contra a energia nuclear, apesar de ter trabalhado na área. 

Sei, por exemplo, que as auto estradas na Bélgica são talvez das mais seguras na Europa, porque 
estão iluminadas e as centrais nucleares do país garantem a base da curva. 

Dizem os astronautas que as luzes da autoestrada que liga Bruxelas à costa são as últimas que se 
avistam da Terra, durante a noite, quando há menos consumo e não há nuvens.

• Luís Mira Amaral 

Vou passar a palavra a Luís Todo Bom, mas antes quero chamar a atenção para o facto de que o 
Conselho de Energia da CIP tem transmitido todo este tipo de informações e de que as associações 
e os empresários que o integram reconhecem a sua utilidade. É certo que nem todos aí estão repre-
sentados, outros não participam nem se interessam, mas essa é umas das nossas responsabilidades.  

Uma vez mais, a CIP associou-se a um estudo do IST sobre eficiência energética para a indústria 
portuguesa, elaborado em conjunto com Direção-Geral de Energia, e apresentado recentemen-
te. O Prof. Clemente Pedro Nunes, que se encontra hoje entre nós, participou neste trabalho. 

• Luís Todo Bom

Até 1985, a posição oficial do governo era no sentido de considerar a energia nuclear, como 
“uma opção em estudo no país”.  Aliás, por esse facto a ENU – Empresa Nacional de Urânio 
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que geria as Minas da Urgeiriça recebia instruções para garantir uma reserva de urânio des-
tinada ao nosso programa nuclear. Essa reserva e essa determinação dos governos até 1985 
impediu que a ENU vendesse mais urânio ao programa nuclear francês, limitando as receitas 
potenciais para o país.

Em 1986, a energia nuclear foi, definitiva e politicamente abandonada com uma declaração 
emitida pelo secretário de Estado do Ambiente, o engenheiro Carlos Pimenta. 

Nessa altura, eu ocupava o cargo de Secretário de Estado da Indústria e da Energia. A posi-
ção oficial, e que fazia parte do programa do Governo, continuava a ser, que a opção nuclear 
estava sob estudo.

Por essa ocasião, encontrava-me em visita à Madeira e comecei a receber telefonemas, urgentís-
simos, para ligar rapidamente ao meu ministro, que era o engenheiro Fernando Santos Martins. 

O Fernando Santos Martins telefonou-me e disse-me: “Luís, o Carlos Pimenta acaba de fa-
zer esta declaração, não digas nada porque senão isso vai aparecer como um conflito entre 
membros do Governo. Falamos quando regressares”.

Questionaram-me sobre o assunto, mas disse que nada tinha para dizer pois ainda não co-
nhecia as declarações do secretário de Estado.

O que é que aconteceu com essa declaração? O Fernando Santos Martins e o Carlos Pimenta 
confirmaram-me que essa decisão tinha sido acordada com o Primeiro Ministro, Cavaco Sil-
va. Circulou uma teoria de que esse movimento também contribuiu para a primeira maioria 
absoluta do professor Cavaco Silva atraindo as gerações mais jovens. Com essa declaração, 
o programa nuclear foi definitivamente abandonado.

Em consequência, dei instruções à ENU para vender todo o urânio, porque o seu preço 
vinha a cair. Venderam por preço mais baixo, mas mesmo assim receberam uma verba 
considerável.
 
A partir dessa decisão. toda a nossa estrutura tecnológica ligada ao nuclear, nomeadamente 
o laboratório em Sacavém, foi desmantelada. 

No momento atual, a nossa situação é simples – não temos ninguém a saber nada sobre energia 
nuclear, estamos a zero! Técnicos, engenheiros, ninguém sabe nada. Não há tecnologia própria. 

Entretanto, o lobby das energias renováveis reforçou-se exponencialmente. Neste Governo, 
o lobby das energias renováveis é poderosíssimo. 
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A energia – e o custo da energia barata – é muito importante para as empresas, mas o nosso 
lobby empresarial é fraquíssimo.

Em minha opinião, não vai haver nenhuma análise de opção nuclear para Portugal. Em ter-
mos políticos, está fora do politicamente correto.

O que valia a pena avaliar, era se podíamos ou não fazer um programa conjunto com Espa-
nha ou França. Gostava de ouvir a tua opinião sobre esta hipótese, Pedro.

Continuamos a importar energia de França, que é basicamente energia nuclear. Desta alian-
ça poderiam resultar melhores preços para a nossa indústria, uma vez que não está no hori-
zonte construir uma central nuclear em Portugal.

• Luís Mira Amaral 

Vou passar a palavra ao senhor presidente da APREN, mas antes quero dizer que já defendi, e escrevi 
sobre a lógica de um projeto conjunto que inclua Portugal e Espanha. Utilizava-se uma central espanho-
la de segunda geração que tivesse sido descontinuada e transformava-se numa de terceira geração. É 
mais honesto do que dizermos não ao nuclear pois não podemos dispensá-lo, por um lado,  e aceitar 
que continuem a existir centrais de segunda geração a funcionar, que são mais perigosas.

A EDP, através da Hidrocantábrico, tem participação numa central nuclear.

A minha lógica assenta num projeto conjunto, com Portugal e Espanha. Duvido da eficiência dum apare-
lho dispendioso de segurança nuclear com um ou dois grupos. Penso que não tínhamos escala para isto. 

A minha lógica era pegar no aparelho espanhol, transformá-lo num aparelho ibérico e então utilizá-lo 
num projeto conjunto luso-espanhol. Como sabem, o projeto de gás natural foi o primeiro grande 
projeto conjunto que fizemos. Mas esta lógica só faz sentido se não ameaçarem abandonar o nuclear. 

Há também fórmulas de recebermos uma parte da energia consoante a nossa participação. Nos 
dias de hoje, esses contratos são fáceis de desenhar e montar.

Sempre considerei que faltava escala montarmos só em Portugal um projeto nuclear, com um 
aparelho de segurança dispendioso para apenas gerir um ou dois grupos.

A escala vinha de um projeto comum em que o aparelho espanhol seria transformado num apa-
relho ibérico. Isto acarreta um problema. Onde estão os técnicos portugueses? Se não me falha 
a memória, os últimos cinco especialistas convidados para esta iniciativa da EDP são da minha 
geração e já estão todos reformados. Fui também convidado, mas não estava interessado.
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O Estado, inclusive, subsidiava na íntegra o curso de energia nuclear. Depois disso, penso que 
nunca mais tivemos técnicos nucleares. 

Fazer um aparelho nuclear ibérico também requer competências portuguesas, para não ficamos 
na mão dos espanhóis.
O engenheiro Pedro Neves teve a honestidade de chamar a atenção para o facto de que a EDP 
tem uma participação no nuclear de Espanha. É um elogio que eu lhe faço.

A EDP diz não ao nuclear. É esta a imagem que o povo português tem, mas não sabe que a EDP 
detém uma participaçãozinha na energia nuclear, em Espanha.

Esta é a minha visão, realista, descomplexada, sobre a energia nuclear. 

O nosso bem conhecido Carlos Pimenta, conhecido no IST pelo Pimentinha tinha a sua agenda 
própria, que depois se viu com as eólicas, que não era a agenda do Governo. E mais não digo.

• Pedro Sampaio Nunes

A antiga CPE, em 1972 tinha um plano para fazer quatro reatores nucleares – a partir de 
1979 e até ao início da década de oitenta – que não se concretizou. Se nessa altura tivés-
semos avançado com o plano, hoje teríamos uma das energias mais baratas do mundo, 
conjugada com as renováveis, para as quais temos grande vocação. Liderei o projeto com 
Patrik Monteiro de Barros, para fazermos um reator nuclear em Portugal com um investi-
mento totalmente privado, sem qualquer ajuda de Estado e baseado em PPA com consu-
midores depois em 2006.

A EDP, que oficialmente era contra o nuclear, disse-nos que queria ter uma participação impor-
tante nesse reator, se ele se concretizasse.

• Luís Mira Amaral

Eu e o engenheiro Allen de Lima, fazíamos parte da equipa de análise da EDP que simulou a en-
trada de um reator nuclear em Ferrel, próximo de Peniche. 

Simulamos, no computador, não a rede portuguesa, mas a ibérica, pois tínhamos consciência 
que um “bicho” daqueles deveria ser integrado na rede ibérica. 

Fizemos mais: simulamos várias potências de curto-circuito em Espanha e França, simulando 
assim várias capacidades de interligação entre aqueles países para ver como é que a rede se 
comportava e como é que a propagação do disparo do grupo chegava à fronteira francesa.
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Obviamente, quanto maior era a capacidade de interligação entre Espanha e França, mais 
acomodável se tornaria na rede ibérica, ou seja, no espaço e no lugar. 

Fizemos o trabalho num simulador digital – em 1979, salvo erro, e com o engenheiro Allen de 
Lima – no computador da EDP, e usando o nosso programa de software. 

A EDP era uma emulação da EDF, e por isso estava sensível para o nuclear. Era a sua cópia por-
tuguesa. Estudei redes elétricas e micro economia das redes com a escola de engenheiros e 
economistas franceses, que era fabulosa. Tudo isto era emulação da EDF. Na altura, a EDP tinha 
essa lógica, não é segredo explicar porquê. 

Senhor presidente da APREN, por favor, tome a palavra.

• Pedro Amaral Jorge

Agradeço aquele gráfico que Pedro Sampaio Nunes teve a gentileza de partilhar connosco, ve-
mos que entre 1971 e 2021 as renováveis não aumentaram. 

É o mercado a funcionar, se olharmos para os custos nivelados de eletricidade das várias fontes. 
Falo de custos e não de preços. Porque, sou eu quem determina quanto custa produzir um bem. 
Quanto ao que me pagam de preço de venda, é o mercado que o fixa. 

Refletimos sobre os custos nivelados de todas as tecnologias renováveis e quando as comparamos 
em transações efetivas – refiro os indicadores de 2021 da Lazard, fonte acima de qualquer suspeita 
–, verificamos que os pressupostos, as premissas e os custos variáveis analisados são todos iguais. 

Há capex na térmica e no nuclear, que tem de ser remunerado com taxas de juro proporcionais 
ao seu risco operacional, tecnológico, de penetração no mercado, possibilidade de ter preços 
negativos e outras variáveis. 

Aquele gráfico demonstra o grande crescimento da incorporação de renováveis, devido ao seu custo 
de produção. É o mercado a funcionar. Se me disser que temos um desafio de gestão do território, 
concordo consigo. Mas não é um tema de custos, porque isso está absolutamente demonstrado. 

Se juntarmos produção que não é intermitente, verificamos que a variabilidade tem espaço temporal. 
As zonas de análise do recurso renovável, observadas a partir de imagens de satélite, são cada vez mais 
eficazes: oferecem previsões mais fidedignas sobre a produção e o modo de compensar os desvios. 

Aquele seu gráfico é muito interessante, porque mostra que isto é o mercado a funcio-
nar. Se olharmos para ele daqui a 20 anos, observaremos um comportamento diferente. 
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Porquê? Porque o mercado financeiro já percebeu que pode financiar renováveis sem 
precisar de feed-in-tariff. 

Quem exigiu o feed in tariff para que isto pudesse acontecer foram os investidores e os financiadores 
para poderem utilizar a ferramenta de financiamento de projetos chamada Project Finance. Assim, 
evita-se estar alavancada apenas no balanço das empresas. Conseguiu-se através de cross-funding. 
Investir 500 com 100 milhões de euros. Todos estes dados têm que ser colocados no cenário inicial. 

A lógica do PPS [sigla inglesa para Purchasing Power Standard] não é uma ideia portuguesa, é 
uma defesa da indústria europeia. Esta quer ter mecanismos de competitividade que não podem 
nem ser os custos, porque competem com a China; nem diferenciação e engenharia financeira, 
que concorrem com os Estados Unidos. 

Concluindo, arranjamos uma ferramenta que é o enquadramento da sustentabilidade ambiental 
ao serviço da sustentabilidade socioeconómica. 

Daqui a 20 anos, a curva naquele gráfico vai inverter-se e muito, apresentando uma evolução 
significativa, porque vamos ter armazenamento instantâneo e sazonal; ou seja, vamos caminhar 
para um novo sistema elétrico e um novo sistema energético. 

• Luís Mira Amaral

Aprendi com o pessoal da energia e do ambiente o seguinte: para as tecnologias de que gostam, 
há evolução tecnológica e todos os custos caem; para as tecnologias de que não gostam a evo-
lução é estática e mantêm-se os custos constantes!

• Pedro Sampaio Nunes

Conheço e já utilizei os cálculos da Lazard, empresa de consultoria de investimento, mas prefiro os 
indicadores da Agência Internacional de Energia, porque é uma entidade acima de qualquer suspeita. 
Faz estudos e tem uma boa base de recolha de informação, histórica e em tempo real. Apresentam 
uma projeção, não para um valor estático, mas para o intervalo de valores. 

Concordo consigo quanto à evolução extraordinária da queda dos custos das renováveis.

Nos últimos 20 anos, o investimento feito na energia é quase todo ele na renovável. 

Os riscos regulatórios e os políticos sobre as outras formas de energia originaram um problema 
de oferta. O grande drama é que a variabilidade ou intermitência das renováveis só se pode re-
solver através do armazenamento com baterias ou recorrendo a outras tecnologias que existem, 
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mas que ainda não estão implementadas, como os flywheel, o ar comprimido, ou então com o 
hidrogénio. A fuga para a frente é o hidrogénio. E eu sou muito cético.

Devido à falta de densidade energética e ao fenómeno de variabilidade – bem como não haver 
ainda em perspetiva a capacidade de armazenamento para resolver o problema –, penso que 
por uma questão de precaução será melhor lançarmos outras soluções. 

Quem conhecer bem a energia nuclear sabe que ela é extremamente ecológica, apresentando 
uma pegada ecológica que se compara às renováveis, muitas vezes até favoravelmente. Não é 
necessário de haver luta entre uns e outros.

Parece que há um problema, sobretudo de segurança de abastecimento e, sobretudo, de trans-
ferência de tecnologia e de matérias-primas para a China. 

Se optarmos apenas pelas renováveis, ficaremos completamente na mão dos chineses. A situa-
ção aconselha a termos outros frutos na cesta.

Quando fiz o projeto com Patrick Monteiro de Barros tínhamos financiamento, mas neste mo-
mento ninguém vai financiar uma central nuclear em Portugal porque os riscos são demasiado 
grandes para que alguém se aventure a fazê-lo. Sei que em termos abstratos a energia nuclear 
é a nossa melhor solução.

• Luís Filipe Pereira 

Na altura em que estive no Ministério, entre 1991 e 1995, a eletricidade tinha um peso enorme. 
Face à elevada percentagem de intermitências nas renováveis, precisamos de alternativas des-
pacháveis. A segurança de abastecimento está posta em causa. 

Estamos a falar de que tipo de nuclear? Julgo que não é bem o nuclear de que falávamos nos 
anos 90. Estamos a falar de outra coisa completamente nova. Temos que assegurar custos com-
petitivos para a indústria e para os utilizadores.

A energia nuclear é de facto uma oportunidade. Pode ao mesmo tempo responder a preocupa-
ções de segurança de abastecimento, substituindo gás e o carvão? Tem preços competitivos para 
a indústria e para os consumidores?

• Pedro Sampaio Nunes

Os principais construtores neste momento são os franceses, com um péssimo “track record” na 
Finlândia e em França, mas com dois reatores já feitos na China – um EPR (13) de 1650 MW, que 
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é um grande “bicho” e que por isso será difícil de acomodar na rede.

Um programa nuclear demora 10 anos a implementar, período findo o qual é que estará apto 
a produzir energia. Entretanto, podemos pedir aos americanos o reator AP1000 (14), que tam-
bém já existe na China e que parece ser bastante competitivo, com um prazo de construção 
estimado em seis anos. 

Os Emiratos Árabes Unidos, com tecnologia coreana, por seu turno, sem terem qualquer base 
em termos de engenharia nuclear no país, decidiram a partir de 2008 ou 2009, fazer um pro-
cesso muito apoiados pela Agência Internacional de Energia. Neste momento têm os quatro 
reatores ligados a um preço de 30 dólares por MWh contratado. 

Vamos estudar, saber o que podiam oferecer em termos de custos, com as garantias todas 
associadas.

Além destes, que são da terceira geração, está a ser desenvolvido um conjunto de pequenos 
reatores modulares de 300 MW, pertencentes à nova linhagem.

A Roménia quer ser um “powerhouse” e a Polónia também pretende construir os primeiros.

O projeto Nuscale foi o primeiro a obter o licenciamento do NRC (Nuclear Regulatory Commission). 
A TerraPower e a Rolls-Royce são também fabricantes.

Se quiséssemos fazer um reator, começávamos por fazer um pedido de oferta a estes 
construtores para tentarmos inserir num destes programas nucleares. Seria uma contri-
buição pragmática e útil para o nosso debate, porque as tecnologias de armazenamento 
não estão ainda lá. 

A questão dos resíduos é um… total não assunto!

• Luís Mira Amaral

É um assunto político. Desculpe-me, mas é político!

• Pedro Sampaio Nunes

A quantidade dos chamados resíduos radioativos é tão mínima em relação à quantidade de 
energia que é produzida, que ainda permanecem nas centrais, em piscinas, para serem arrefeci-
dos à espera de uma solução.
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A Finlândia e os Estados Unidos da América foram os primeiros países a encontrar uma solução 
simples: armazenar esses resíduos a 420 m de profundidade, numa zona geológica estável, po-
dendo lá permanecer durante milhões de anos.

Os finlandeses decidiram avançar com Olkiluoto (15). Os americanos recusaram a solução de 
Yucca Mountain (16), os franceses fazem a reciclagem destes resíduos e utilizam uma parte para 
fazer novo combustível.

A quarta geração, com os reatores a neutrões rápidos, vão utilizar estes resíduos como combustível. 

Por isso, a questão dos resíduos nucleares é um não assunto, sobretudo se a compararmos com 
a carbon capture and sequestration (CCS), em que muitos especialistas já estão a trabalhar. 

Estamos a falar num volume de triliões de vezes maior que o CO2, que tem que ser colocado 
eternamente no subsolo, enquanto os resíduos radioativos vão decaindo até se transformarem 
numa substância amorfa.

• Luís Mira Amaral

Penso que vale a pena pensar nos reatores de neutrões rápidos que o Pedro Sampaio Nunes acabou 
por falar, porque são aqueles que permitem usar na reação nuclear os resíduos dos reatores existentes.

Quando isto acontecer a energia nuclear passa a ser renovável. As sacar os resíduos para os in-
troduzir nos novos reatores passa a ser uma energia renovável. 

Diz Pedro Sampaio Nunes que é um não assunto técnico, mas também é político. 

O nosso amigo Carlos Pimenta, o tal Pimentinha do IST, é que paralisou o país logo com 
as suas declarações. Ficou tudo parado, parecia que era proibido discutir o nuclear. Co-
nheço-o muito bem, foi meu aluno no curso de Produção e Transporte de Energia Elétrica, 
dei-lhe nota 17. O último trabalho de curso que ele fez foi uma central nuclear. As voltas 
que o mundo dá…

O assunto, que pode não ser técnico e ser político, só se resolve, a meu ver, com a tecnologia dos 
neutrões rápidos que permitem incorporar resíduos no novo processo. 

Por outro lado, os SMR-smll modular reactores de 350 MW são muito mais pequenos e não  
são o problema dos grandes grupos de 1100 ou 1600 MW com grandes investimentos, grandes 
atrasos, levando a grandes custos financeiros.  Os SMR tornam-se mais manejáveis e mais fáceis 
de integrar numa rede. 
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Vale a pena pensar sobre o assunto, estudar e preparar-nos. 

Não sei se sabem, mas o único SMR que está a funcionar é na Rússia. O que fizeram? Aproveita-
ram o reator de um submarino nuclear e instalaram-no numa central nuclear.

Quem já tem tecnologia nuclear está em melhores condições de produzir energia. Porque é que 
os americanos entraram no “shale”? Porque eram um país petrolífero no passado. 

Acredito nestas duas soluções para o futuro do nuclear. Mas sou menos otimista que Pedro Sam-
paio Nunes. Creio que tão cedo não teremos nuclear em Portugal.

• Clemente Pedro Nunes

Professor do IST e co-autor do estudo da CIP sobre eficiência energética para a indústria 
portuguesa).

Decidi fazer uma pequena intervenção por causa de uma pergunta na sequência do que disse o 
Dr. Daniel Proença de Carvalho, a questão das dificuldades técnicas.

O grande problema reside na intermitência, nas compras a prazo e na armazenagem direta de 
eletricidade, todas elas questões interligadas. 

Quanto às compras a prazo – aspeto também referido pelo Dr. Ricardo Nunes –, relembro que já 
nos Estados Unidos, o famoso Tubo de Braun, no início do século, estoirou porque quis avançar 
por um terreno de fornecimentos bastante complicado. 

As intermitências são um problema complicadíssimo. 

Foi dito que quase todas as renováveis são intermitentes, o que não corresponde à verdade: 
a biomassa é renovável, mas não é intermitente; a hídrica, ou hidroelétrica, se tiver albufei-
ra é despachável diretamente, e desde que os ciclos pluviosidade não sejam dramaticamen-
te complicados. 

Gostaria de me referir à questão das “FIT” [Feed-in tariff], à sua introdução no mercado português e 
o que gerou em termos de dívida tarifária, que continua, como foi dito, nos dois dígitos. Não tenho 
a certeza se vai desaparecer tão rapidamente quanto se espera, porque todos os efeitos favoráveis 
estão a ser, ou já foram usados para manter os preços existentes, através das deliberações da ERSE. 

Agora as “FIT” acarretam um problema muito grave. Tendo sido dadas a quase 6.000 MW 
de potência…
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• Luís Mira Amaral

Clemente, explica, por favor, o que são “FIT” pois nem todos sabem o seu significado. 

• Clemente Pedro Nunes

As “feed” são as feed-in-tariff é um mecanismo contratual através do qual quem produz tem a 
certeza que recebe um determinado preço em qualquer altura que produza, mesmo que tenha 
de expulsar outros produtores do mercado. Significa que se amanhã tivermos uma potência fo-
tovoltaica que esteja a produzir a um domingo, por exemplo, e haja muito vento e sol, eu pura e 
simplesmente não entro na rede. 

Posso ter um PPA, mas não entro na rede, porque com as “feed” atuais, com esses preços e con-
tratos, sou expulso da rede. Esse é um problema dramático que vai continuar até 2028.

Por decreto, pode-se criar um mercado – chamo a atenção para isso – se se disser, por exemplo, 
que até 2030 há dois GW de produção de hidrogénio. 

Nesse momento, criou-se então artificialmente um cliente que vai ter de comprar eletricidade 
para produzir hidrogénio por decreto. É algo complementar ao capitalismo cujo lucro depende 
de um decreto-lei que referi pela primeira vez numa conferência, num hotel da Lapa, em 2005, e 
que tem funcionado neste sistema das intermitências com “FIT”. Era esse o esclarecimento que 
que eu gostaria de dar ao doutor Daniel Proença de Carvalho.

• Interveniente que não se identificou - Esqueceram-se de dizer que os mini reatores nu-
cleares não são tão potentes como se tem referido. E os preços do LCOE [Levelized Cost of 
Electricity], que significa custo nivelado da eletricidade ou custo de energia nivelado] são 
muito competitivos. 

Têm surgido soluções técnicas para armazenamento de energia, não gigantescas, mas fantásticas. 

Ninguém fala em fusão! Estive na Associação das Empresas de Fusão, que atualmente são mais 
de 20. Até ao momento, os investimentos feitos atingiram 1.9 mil milhões de dólares, mas os 
governos só contribuíram com 100 milhões.

Em 2025 vai ser apresentado o primeiro reator no qual participam, entre outros, Bill Gates e o 
dono da Amazon, Jeff Bezos. Será uma solução, embora não tão rápida quanto desejaríamos. 
Vamos ter talvez o primeiro reator com cerca uma potência de cerca de 200 MW em fusão. É 
algo de extraordinário passarmos de petroestados para electroestados, e também uma solução 
fantástica em termos de política e geopolítica. 
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• Luís Mira Amaral

Engenheiro Sá da Costa, tem a palavra. É o último a intervir.

• Sá da Costa

Quando nos referimos a armazenamento, não nos podemos esquecer que precisamos de arma-
zenar água. Este é o mais eficiente e o mais interessante de todos, até do ponto de vista elétrico. 
O Governo também se tem esquecido dele.

O gráfico que Pedro Sampaio Nunes apresentou relativo a energia primária diz que os consumido-
res pagam a energia final. Penso que as comparações deviam ser feitas em termos de energia final.

Senão, vejamos: hídrica versus carvão. A hídrica é produção de eletricidade da energia primária; 
gasta muito em hidroelétrica; tem uma eficiência na casa dos 95%, quase 1 MW. 
or outro lado, para produzimos 1 MW de eletricidade a partir do carvão precisamos de 3 MWh 
de carvão. 

Se usar um gráfico para a energia final com 1 MW hídrico, e 1 MW carvão: cada um tem um 
peso de 50%. 

Se eu for à energia primária, a hídrica continua com o peso de 1 MW, mas o outro tem 3 MW. 
Isto quer dizer que o carvão tem três vezes mais peso no gráfico da energia primária do que tem 
a hídrica.

Naqueles gráficos que são apresentados, conclui-se que quanto mais ineficiente for o processo – 
e trata-se apenas de uma questão física –, de transformar energia primária em energia útil, mais 
peso tem. Há aqui uma certa distorção. Na hídrica, temos quatro; no carvão, três para um; e no 
gás natural, dois para um. 

Eis uma questão que devia de ser pensada, e que, por vezes é muito esquecida.

• Luís Mira Amaral

Antes de terminarmos esta sessão, quero deixar aqui um esclarecimento ao doutor Daniel Pro-
ença de Carvalho sobre as hídricas. 

Temos dois tipos de centrais hídricas. Uma, a central a fio-de-água, que não tem acumulação no 
reservatório. É um “run-of-river” [ROR], conforme se designa em inglês. A água passa e é turbi-
nada na central. Não há acumulação de água. 
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Como é valorizada essa energia? Esse custo variável de água é zero, tal como o custo do sol ou 
do vento. Portanto, uma hídrica de fio de água tem um custo variável zero. Depois, tem algum 
custo fixo, porque é preciso transformar aquilo nas máquinas, tal como a eólica ou a fotovoltaica. 
No outro tipo de central hídrica, a de albufeira, a água está guardada nesse reservatório. Quando 
é preciso, ela é descarregada e turbinada para produzir energia elétrica.

Observo os jornalistas portugueses, admirados pelo alto preço desta energia. Julgam que a água 
é de borla!... Não é, e porquê? Uma empresa que tem água numa albufeira e que a vai turbinar 
para produzir energia elétrica, qual é o raciocínio que faz? Faz este: quando utiliza a água que 
está na albufeira, evita pôr a funcionar uma central térmica, a carvão ou gás natural. O valor 
desta água está alinhado com o custo variável da central que evita.

Para as hídricas espanholas – não sei se também para a EDP – as albufeiras estão a ser um negócio 
fabuloso. Porquê? Porque conseguem, quando vendem à rede, valorizar a água ao preço do custo 
variável da central térmica evitada, carvão ou gás natural. Este custo variável evitado tem os custos 
do combustível utilizado mais os custos de emissão de CO2. A hídrica recebe então por esses cus-
tos de emissão do CO2, ao alinhar o seu preço com o custo variável da central térmica evitada  mas 
do lado dos custos não tem custos de emissão de CO2! Nascem assim os famosos windfall profits 
que têm essas hídricas mas também as nucleares e as renováveis em mercado pois ,elas também 
recebem pelo valor da central térmica mas também não têm custos de emissão do CO2.

Penso que o Governo português não consegue taxar a EDP nem as outras que têm centrais de 
albufeira.

É habitual os jornalistas não perceberem que a água armazenada numa albufeira tem um valor 
económico – é o custo evitado da central térmica que não pomos a funcionar.

Apliquei este raciocínio aos sul-africanos quando consegui resolver o problema de Cahora Bas-
sa. Caso contrário, disse-lhes, terão que fazer uma central nova. Têm que pagar pelo preço de 
Cahora Bassa, o chamado “full capacity avoided costs”. Como tinham de fazer uma central nova, 
pagariam os custos fixos e os variáveis. 

Em Portugal, o raciocínio volta-se para os custos variáveis. Porquê? Porque é calculado sobre as 
centrais que já existem, ou seja, só e apenas sobre os variáveis. 

Boa tarde a todos e muito obrigado.
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NOTAS:

(1) O terremoto de 11 de março de 2011 destruiu a prin-
cipal fonte de energia da central nuclear de Fukushima 
Daiichi. O tsunami que se seguiu inundou os geradores 
de emergência. O combustível em três dos seis reatores 
da instalação nuclear superaqueceu, causando derreti-
mento de seu núcleo. Houve várias explosões, causadas 
pelo acúmulo de hidrogênio. 

(2) Fracturação hidráulica ou fraturamento hidráulico. 
Consiste numa técnica utilizada para realizar perfura-
ções de até mais de 3,2 km de profundidade no solo. 
O seu objetivo é extrair o gás de xisto ou folhelho, uti-
lizados para produzir o gás natural, que serve como 
combustível para veículos e indústrias. Por conseguir al-
cançar rochas sedimentares no subsolo e reservatórios 
impossíveis de serem atingidos por métodos convencio-
nais, o fraturamento hidráulico é considerado uma téc-
nica não-convencional.

(3) Ou “base load”, carga de base numa rede é o nível mí-
nimo de procura em uma rede elétrica ao longo de um 
período de tempo, por exemplo, uma semana; as fontes 
de energia da carga de base são estações de energia que 
podem gerar economicamente a energia elétrica neces-
sária para satisfazer esta exigência mínima.

(4) Para diversificar os fornecedores, Bruxelas propôs 
um mecanismo de compra conjunta de energia entre os 
27 Estados-membros de gás natural, gás natural lique-
feito (GNL) e hidrogénio, por exemplo, evitando a con-
corrência entre países e garantindo melhores preços.

(5) “A elétrica francesa EDF avança, no início do ano, que 
o prazo de entrada em operação da central nuclear Fla-
manville 3 vai derrapar seis meses. O mesmo acontece 
com os custos, que passam da anterior previsão de 12,3 
mil milhões de euros para os 12,7 mil milhões de euros”. 
(jornal Expresso, 12 de janeiro de 2022).

(6) Feed-in tariff é um mecanismo utilizado por políti-
cas públicas destinadas a acelerar o investimento em 
tecnologias de energias renováveis por meio da oferta 
de contratos de longo prazo aos produtores de energias 
renováveis, normalmente com base no custo de geração 
de cada tecnologia.

(7) O OMIE é o operador de mercado elétrico designado 
(NEMO, de acordo com a terminologia europeia) para a 

gestão do mercado diário e intradiário de eletricidade 
na Península Ibérica. A OMIE participa ativamente no 
acoplamento dos mercados grossistas de eletricidade 
na UE, em conjunto com todos os NEMO designados 
em cada Estado membro. A Europa estabeleceu um en-
quadramento regulatório para o setor elétrico europeu 
até 2030 baseado em mercados transfronteiriços de 
energia marginalistas. Ao abrigo deste regulamento, o 
OMIE gere o mercado grossista de eletricidade diário e 
intradiário (leilões intradiários e intradiário contínuo) 
para Espanha e Portugal. Fonte: OMIE Portugal

(8) A EDP e a Sakthi Portugal assinaram em 2018 um 
Contrato de Aquisição de Energia a longo prazo (18 
anos) – o maior acordo alguma vez assinado por um 
Grupo em Portugal. Os Contratos de Compra de Energia 
oferecem maior estabilidade de preços e reduções sig-
nificativas de preços, resultando em economias de cerca 
de 20% nos custos de energia elétrica em relação aos 
contratos de curto prazo. A energia a fornecer ao abrigo 
deste acordo consistirá em energia renovável produzida 
na Península Ibérica. (…) Fonte: EDP.

(9) Em traços gerais, o Estatuto do Cliente Electrointen-
sivo estabelece um conjunto de obrigações e incentivos 
que visam garantir às instalações que dele beneficiem 
condições de maior igualdade em matéria de concor-
rência face às instalações de idêntica natureza que 
operam noutros Estados-Membros da União Europeia. 
Fonte: PLMJ.

(10) Sistema p.u. / Sistema por unidade. O sistema “por 
unidade”, ou, mais brevemente, sistema p.u., consiste na 
definição de valores de base para as grandezas (tensão, 
corrente, potência, etc.), seguida da substituição dos valo-
res das variáveis e constantes (expressas no Sistema Inter-
nacional de unidades) pelas suas relações com os valores 
de base pré-definidos.

(11) A PRE inclui a produção de energia elétrica através 
de recursos endógenos, renováveis e não renováveis, 
de tecnologias de produção combinada de calor e de 
eletricidade (cogeração) e de produção distribuída. Em 
Portugal Continental, com a entrada em vigor do Decre-
to-Lei n.º 76/2019, a 3 de junho, o quadro normativo 
da PRE foi revisto, passando a poder ser exercida tanto 
ao abrigo do regime de remuneração garantida como ao 
abrigo do regime de remuneração geral. No regime de 
remuneração garantida os produtores vendem a eletri-
cidade produzida a um preço garantido num determina-
do período (fixo ou indexado a um referencial de preço 
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de mercado, com ou sem fixação de limiares mínimos e/
ou máximos), estando incluído um mecanismo concor-
rencial de definição de tarifa garantida. No regime de re-
muneração geral, os produtores vendem a eletricidade 
a um preço de mercado. Fonte: ERSE.

(12) Os Custos para a Manutenção do Equilíbrio Con-
tratual (CMEC) são uma compensação recebida pela 
EDP desde Julho de 2007, devido à cessação antecipa-
da de vários contratos de aquisição de energia (CAE) 
que a empresa tinha em cerca de três dezenas de cen-
trais elétricas. Esses contratos garantiam à EDP uma 
receita previsível para a eletricidade produzida naque-
las centrais (maioritariamente barragens). Fonte: Jor-
nal de Negócios.

(13) Reator nuclear EPR – Evolutionary Power Reactor 
(novo reator de água pressurizada de terceira geração, 
que promete mais segurança e eficiência em compara-
ção com os reatores convencionais, ao mesmo tempo 
que produzem menos resíduos) de Olkiluoto, que se lo-
caliza na Finlândia, considerado como o mais potente da 
Europa. O projeto foi lançado em 2005 no sudoeste da 
Finlândia, mas foi perturbado por vários atrasos e des-
vios financeiros, tendo sido acionado em 2022.

(14) O reator AP1000, da empresa americana Westin-
ghouse Electric Company é um reator de água pressuri-
zada de terceira geração. 

(15) Depois de décadas de preparação e de pesqui-
sas, os Estados Unidos abandonaram o seu plano de 
armazenar resíduos nucleares na montanha Yucca, no 
Deserto de Nevada. Por outro lado, Finlândia e Sué-
cia levam adiante os seus próprios planos e preten-
dem colocar o seu combustível esgotado em cilindros 
de ferro e cobre que serão enterrados num leito de 
rocha. A empresa finlandesa Posiva está a construir 
um vasto sistema de covas dentro de uma forma-
ção rochosa perto do complexo de energia nuclear 
Olkiluoto, no Golfo de Botnia, oeste do país. A firma 
acredita que o sistema de covas Onkalo seja capaz de 
armazenar de forma segura, pelo menos por cem mil 
anos, o combustível nuclear usado pelos geradores 
da Olkiluoto.

(16) O Repositório de Resíduos Nucleares da Monta-
nha Yucca, conforme designado pelas emendas da Lei 
de Política de Resíduos Nucleares de 1987, [2] é uma 
instalação de armazenamento de repositório geológi-
co profundo proposta dentro da Montanha Yucca para 
combustível nuclear usado e outros resíduos radioativos 
de alto nível nos Estados Unidos. O local está em terras 
federais adjacentes ao Nevada Test Site no condado de 
Nye, Nevada, cerca de 80 milhas (130 km) a noroeste do 
vale de Las Vegas. (…) Em maio de 2021, a secretária de 
Energia Jennifer Granholm disse que a Montanha Yucca 
não faria parte dos planos do governo Biden para des-
carga de resíduos nucleares. 
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• Apresentação | Pedro Sampaio Nunes
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